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Escritura PARTICULAR da 1ª (PRIMEIRA) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, com GarantiaS Reais E fidejussória, em série única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de colocação, nos termos da instrução cvm nº 476, da transmissora de energia campinas-itatiba spe s.a.
Pelo presente instrumento particular, de um lado:
I. TRANSMISSORA DE ENERGIA CAMPINAS-ITATIBA SPE S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Aspicuelta n.º 422, 3º andar, sala 32B, Vila Madalena, CEP 05433-010, inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 24.917.078/0001-33, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social ("Emissora"); 
II. [•], sociedade por ações, com sede na cidade de [•], Estado de [•], na [•], inscrita no CNPJ/ME sob o nº [•], neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, na qualidade de agente fiduciário representando a comunhão dos titulares das debêntures da 1ª emissão pública de debêntures da Emissora (“Debenturistas” e, individualmente, “Debenturista”) (“Agente Fiduciário”);
E, ainda, na qualidade de intervenientes garantidores:
III.  F3C EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Aspicuelta n.º 422, 3º andar, sala 32B, Vila Madalena, CEP 05433-010, inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 11.984.963/0001-93, neste ato representado na forma de seu Estatuto Social (“F3C Empreendimentos”);
IV. ARCANJO GONZALEZ, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de bens, agrimensor, portador da Cédula de Identidade RG n.º 5.441.837-9 SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 455.873.458-15, domiciliado na cidade de Dracena, Estado de São Paulo na Rua Nossa Senhora Aparecida, n. 91, Centro, CEP 17900-000 (“Arcanjo”);
V. MARIA ANTONIA PIETRUCCI GONZALEZ, brasileira, casado pelo regime de comunhão universal de bens, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 5.574.896 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 069.675.928-40, domiciliada na cidade de Dracena, estado de São Paulo na Rua Nossa Senhora Aparecida, n. 91, Centro, CEP 17900-000 (“Maria Antonia”); e

VI. FABRÍCIO GONZALEZ, brasileiro, divorciado, [•], portador da Cédula de Identidade RG n.º [•]SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº [•], domiciliado na cidade de [•], Estado de São Paulo na [•], CEP [•] (“Fabrício”, juntamente com F3C Empreendimentos, Arcanjo e Maria Antonia, os “Garantidores”);
vêm por esta e na melhor forma de direito firmar a presente “Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, com Garantias Reais e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de  Colocação, nos termos da Instrução CVM n. 476, da Transmissora de Energia Campinas-Itatiba SPE S.A. (“Escritura de Emissão”), que será regida pelas seguintes cláusulas e condições:

1. DAS AUTORIZAÇÕES
1.1. A presente Escritura de Emissão é celebrada de acordo com a autorização da Assembleia Geral Extraordinária da Emissora, realizada em [•] (“AGE”), na qual foram deliberadas as seguintes condições da Emissão: [•], conforme disposto no artigo 59 da Lei n.º 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 
1.2. A prestação da garantia fidejussória pela F3C Empreendimentos descrita no item [•] abaixo, nos termos desta Escritura de Emissão, é autorizada nos atos constitutivos da [•] da F3C Empreendimentos (“AGE da F3C Empreendimentos”).
2. DOS REQUISITOS

A emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, com garantias reais e fidejussória, em série única, da Emissora (respectivamente, “Emissão” e “Debêntures”), para distribuição pública, com esforços restritos de colocação, será realizada nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (respectivamente, “Instrução CVM 476” e “Oferta”) será realizada com observância dos seguintes requisitos:

2.1. Dispensa de Registro na Comissão de Valores Mobiliários

A Oferta será realizada nos termos do artigo 6º da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, estando, portanto, automaticamente dispensados o protocolo, registro e arquivamento perante a CVM de que trata o artigo 19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, exceto pelo envio da comunicação sobre o início da Oferta e a comunicação de seu encerramento à CVM, nos termos dos artigos 7ºA e 8º da Instrução CVM 476.
2.2. Arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo e Publicação dos Atos Societários
A ata da AGE que deliberou a Emissão será arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) e será publicada no (i) Diário Oficial do Estado de São Paulo e (ii) [•] (“Jornais de Publicação”), nos termos do artigo 62, inciso I, e artigo 289, da Lei das Sociedades por Ações. 
[•] Incluir referência ao registro dos outros atos societários
2.3. Registro da Escritura de Emissão e seus Aditamentos
A Escritura de Emissão e eventuais aditamentos serão protocolados na JUCESP, para arquivamento, de acordo com o artigo 62, inciso II, da Lei das Sociedades por Ações, no prazo de até [5] dias úteis, contados da data da respectiva assinatura. A Emissora deverá entregar ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original desta Escritura de Emissão e de eventuais aditamentos em até [5] dias úteis após o respectivo arquivamento.
2.4. Registro da Garantia Fidejussória
Nos termos do artigo 130, da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (“Lei de Registros Públicos”), a Fiança a que se refere a cláusula [•] abaixo, prestada pelos Garantidores em benefício dos Debenturistas, bem como qualquer aditamento, deverão ser registrados pela Emissora junto ao Cartórios de Registro de Títulos e Documentos das cidades de São Paulo, Dracena e [•], no prazo de até 20 (vinte) dias contados da data de assinatura da presente Escritura de Emissão ou de seus eventuais aditamentos, conforme o caso. Após o registro, a Emissora deverá disponibilizar ao Agente Fiduciário uma via original registrada nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos competentes, no prazo de [5] dias úteis contados da data do registro.
2.5. Registro das Garantias Reais

2.5.1. Os contratos de garantia real a que se refere a Cláusula 4.17 abaixo, , bem como quaisquer aditamentos, deverão ser registrados pela Emissora no prazo de até 20 (vinte) dias, contados da data das respectivas assinaturas, nos seguintes Cartórios de Registro de Títulos e Documentos (“Garantias Reais”):

(i) Contrato de Alienação Fiduciária de Ações: nas cidades de São Paulo, Dracena e [•]; e
(ii) Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos: nas cidades de São Paulo e [•].
2.5.2. Após o registro das Garantias Reais, a Emissora deverá disponibilizar ao Agente Fiduciário uma via original de cada contrato registrada nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos competentes, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data do registro. 
2.5.3. A alienação fiduciária das ações de emissão da Emissora, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, deverá ser averbada no “Livro de Registro de Ações Nominativas” da Emissora, nos termos do artigo 39, da Lei das Sociedades por Ações. Após a averbação, a Emissora deverá disponibilizar ao Agente Fiduciário uma cópia do Livro de Registro de Ações Nominativas da Emissora atestando ao Agente Fiduciário a referida alienação fiduciária, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data de averbação.
2.6. Registro para Distribuição, Negociação e Colocação
2.6.1. As Debêntures serão depositadas para:

(a) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos ("MDA"), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento CETIP UTVM ("B3"), sendo a respectiva distribuição das Debêntures liquidada financeiramente por meio da B3; e

(b) negociação, observado o disposto na Cláusula 2.6.2. abaixo, no mercado secundário por meio do Módulo CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários ("CETIP21"), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações das Debêntures liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3.

2.6.2. Não obstante o descrito na Cláusula 2.6.1 acima, as Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários entre Investidores Qualificados (definição abaixo) (nos termos da Instrução CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada ("Instrução CVM 539"), depois de decorridos 90 (noventa) dias contados da data de cada subscrição ou aquisição pelos investidores profissionais, nos termos dos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, e observado o cumprimento pela Emissora das obrigações constantes do artigo 17 da Instrução CVM 476, sendo que a negociação das Debêntures deverá respeitar as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

2.7. Registro na ANBIMA – Associação Brasileira das Entidades do Mercado Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”)
Por se tratar de oferta para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, a Oferta poderá a vir a ser objeto de registro na ANBIMA, nos termos do artigo 1°, parágrafo 1°, inciso I, e parágrafo 2°, ambos do “Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para as Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários”, exclusivamente para fins de envio de informações para a base de dados da ANBIMA. Entretanto, o cumprimento da obrigação fica condicionado à expedição, até a data de comunicação de encerramento da Oferta, de regulamentação específica do Conselho de Regulação e Melhores Práticas da ANBIMA.
2.8. Enquadramento do Projeto

A Emissão será realizada na forma do artigo 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada ("Lei 12.431"), tendo em vista o enquadramento do Projeto (conforme definido na Cláusula 3.6 abaixo) como prioritário, por meio da Portaria nº 287, expedida pelo Ministério de Minas e Energia, em 21 de dezembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União em 24 de dezembro de 2018 ("Portaria 287"), anexa à presente Escritura de Emissão, como Anexo I. 
3. DAS CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO

3.1. Objeto Social da Emissora

De acordo com o Estatuto Social da Emissora, seu objeto social, único e exclusivo, consiste na prestação de serviços públicos de transmissão de energia elétrica, incluindo a construção, operação e manutenção das instalações de transmissão do Sistema Interligado Nacional, consistente na instalação de transmissão no Estado de São Paulo, composta pelo segundo circuito da Linha de Transmissão Campinas-Itatiba, de 500 KV, circuito simples, com origem na Subestação Campinas e término na Subestação Itatiba, com 25,1 KM de extensão; composto por conexões de unidades de transformação, entradas de linha, interligações de barramento, barramentos, instalações vinculadas e demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio, em cumprimento ao Contrato de Concessão de Concessão n. 14/2016-ANEEL, celebrado com a União, por intermédio da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, em 27 de junho de 2016, decorrente do Edital do Leilão Nº 13/2015 – ANEEL, Processo Nº 48500.003580/2015-77 (“Contrato de Concessão”).
3.2. Número da Emissão

A presente Emissão constitui a 1ª (primeira) emissão de debêntures da Emissora.

3.3. Séries

A Emissão será realizada em série única.

3.4. Valor Total da Emissão

O valor total da Emissão será de até R$[60.000.000,00 (sessenta milhões de reais)] na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”).
3.5. Colocação e Procedimento de Distribuição

3.5.1. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, em regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação do [•] ("Coordenador Líder"), nos termos do [Instrumento Particular de Colocação de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, com Garantias Reais e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Colocação, da 1ª (primeira) Emissão da Transmissora de Energia Campinas-Itatiba SPE S.A.], a ser celebrado entre a Emissora e o Coordenador Líder ("Contrato de Distribuição"). 
3.5.2. O plano de distribuição das Debêntures seguirá o procedimento descrito na Instrução CVM 476, conforme previsto no Contrato de Distribuição. Para tanto, o Coordenador Líder poderá acessar no máximo 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais (conforme definido abaixo). Contudo, as Debêntures deverão ser subscritas e integralizadas por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais.
3.5.3. Nos termos da Instrução CVM 476 e para fins da Oferta, são considerados “Investidores Profissionais” aqueles investidores referidos no artigo 9º-A da Instrução CVM 539, quais sejam: (i) instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; (ii) companhias seguradoras e sociedades de capitalização; (iii) entidades abertas e fechadas de previdência complementar; (iv) pessoas naturais ou jurídicas que possuam investimentos financeiros em valor superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito sua condição de investidor profissional mediante termo próprio, de acordo com o Anexo 9-A da referida instrução; (v) fundos de investimento; (vi) clubes de investimento, desde que tenham a carteira gerida por administrador de carteira de valores mobiliários autorizado pela CVM; (vii) agentes autônomos de investimento, administradores de carteira, analistas e consultores de valores mobiliários autorizados pela CVM, em relação a seus recursos próprios; e (viii) investidores não residentes, observado que, fundos de investimento e carteiras administradas de valores mobiliários, cujas decisões de investimento sejam tomadas pelo mesmo gestor serão considerados como um único investidor para os fins dos limites previstos nesta Escritura de Emissão e no Contrato de Distribuição.
3.5.4. No ato de subscrição e integralização das Debêntures, cada Investidor Profissional assinará declaração atestando, especialmente, mas não limitadamente, a respectiva condição de Investidor Profissional e que está ciente e declara que: (i) a Oferta não foi registrada perante a CVM; (ii) as Debêntures estão sujeitas às restrições de negociação previstas na Instrução CVM 476 e nesta Escritura de Emissão; e (iii) efetuou sua própria análise com relação à capacidade de pagamento da Emissora e sobre a constituição, suficiência e exequibilidade das Garantias. 
3.5.5. Não existirão reservas antecipadas, nem fixação de lotes mínimos ou máximos para a Oferta, sendo que o Coordenador Líder, com expressa e prévia anuência da Emissora, organizará o plano de distribuição nos termos da Instrução CVM 476, tendo como público alvo Investidores Profissionais.
3.5.6. Não será concedido qualquer tipo de desconto pelo Coordenador Líder aos Investidores Profissionais interessados em subscrever as Debêntures. 
3.5.7. Não haverá preferência para subscrição das Debêntures pelos atuais acionistas da Emissora.
3.5.8. Considerando que a distribuição pública das Debêntures ocorrerá em regime de melhores esforços de colocação nos termos da Cláusula 3.5.1 acima, será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos do artigo 5-A da Instrução CVM 476 e dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM n. 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”).
3.5.9. Caso, até a data limite de subscrição as Debêntures não tenham sido totalmente subscritas e integralizadas, nos termos do artigo 8º, parágrafo 2º, e no artigo 8-A, da Instrução CVM 476,  o eventual saldo de Debêntures não colocado no âmbito da Oferta será cancelado pela Emissora por meio de aditamento à presente Escritura de Emissão, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Emissora ou de realização de assembleia geral de Debenturistas.

3.5.10. O Coordenador Líder não se responsabilizará pelo saldo de Debêntures não colocado em caso de distribuição parcial.
3.5.11. Em caso de distribuição parcial das Debêntures, não haverá abertura de prazo para desistência, modificação ou condicionante à adesão dos investidores à Oferta.
3.6. Destinação de Recursos

Nos termos do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, os recursos líquidos captados pela Emissora, por meio da Emissão das Debêntures, serão utilizados exclusivamente para o Projeto, conforme detalhado abaixo:

	Objetivo do Projeto
	Implantação da linha de transmissão no Estado de São Paulo, composta pelo segundo circuito da Linha de Transmissão Campinas-Itatiba, de 500 KV, circuito simples, com origem na Subestação Campinas e término na Subestação Itatiba, com 25,1 KM de extensão; composto por conexões de unidades de transformação, entradas de linha, interligações de barramento, barramentos, instalações vinculadas e demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio, em cumprimento ao Contrato de Concessão de Concessão n. 14/2016-ANEEL, celebrado com a União, por intermédio da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica (“Projeto”).

	Data estimada para o início do Projeto
	Conforme os termos do Contrato de Concessão, a data para início da Operação Comercial (definida abaixo) é 27 de junho de 2021 (“Data Estimada de Início da Operação Comercial”).

	Fase atual do Projeto
	Pré-Operacional


	Data Estimada para o encerramento do Projeto
	Conforme os termos do Contrato de Concessão, o prazo da concessão é de 30 anos, contados a partir da assinatura do contrato em 27 de junho de 2016. 

	Volume estimado de recursos financeiros necessários para a realização do Projeto
	R$100.000.000,00 (cem milhões de reais)

	Alocação dos recursos a serem captados por meio das Debêntures 
	Os recursos captados por meio das Debêntures serão integralmente utilizados no Objetivo do Projeto, conforme definido acima.

	Percentual dos recursos financeiros necessários ao projeto provenientes das Debêntures 
	As Debêntures representam aproximadamente [60% (sessenta por cento)] dos recursos financeiros do Projeto.


3.7. Banco Liquidante e Escriturador
O Banco [•] atuará como banco liquidante da presente Emissão (“Banco Liquidante”) e [•] será o agente escriturador das Debêntures (“Escriturador”), cujas definições incluem qualquer outra instituição que venha a suceder ao Banco Liquidante e o Escriturador. O Escriturador será também responsável pela custódia e escrituração das Debêntures.
4. DAS CARACTERÍSTICAS DAS DEBÊNTURES

4.1. Características Gerais
4.1.1. Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia [•] (“Data de Emissão”).
4.1.2. Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”).
4.1.3. Conversibilidade, Tipo e Forma: As Debêntures serão da forma nominativa, escritural, sem a emissão de cautela ou certificados e não serão conversíveis em ações de emissão da Emissora.
4.1.3.1. Não serão emitidos certificados representativos das Debêntures. Para todos os fins e efeitos, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, será expedido extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures. 
4.1.4. Espécie: As Debêntures serão com garantias reais e fidejussória.
4.1.5. Prazo e Forma de Subscrição e Integralização: Mediante o cumprimento das condições previstas nesta Escritura de Emissão e no Contrato de Distribuição, as Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, durante o prazo de distribuição das Debêntures, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3, pelo seu Valor Nominal, sendo considerada a “Data de Integralização”, para fins da presente Escritura de Emissão, a data da primeira integralização das Debêntures. Caso ocorra a integralização das Debêntures em mais de uma data, o preço de subscrição para as Debêntures que foram integralizadas após a Data de Integralização será equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido dos Juros Remuneratórios das Debêntures (conforme abaixo definido) calculado pro rata temporis desde a Data da Integralização até a data de sua efetiva integralização.
4.1.6. Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, previstas na Cláusula [•] desta Escritura de Emissão, ocasiões em que a Emissora obriga-se a proceder o pagamento das Debêntures pelo seu respectivo Valor Nominal Atualizado, acrescido dos respectivos Juros Remuneratórios das Debêntures devidos, e em observância ao artigo 1º, parágrafo 1º, inciso I, da Lei n. 12.431 e ao artigo 1º, da Resolução 3.947, do Conselho Monetário Nacional, as Debêntures terão prazo de vigência até [•] [168 meses] (“Data de Vencimento da Debêntures”).
4.1.7. Quantidade de Debêntures Emitidas: Serão emitidas até 60.000 (sessenta mil) Debêntures.

4.2. Atualização Monetária e Juros Remuneratórios das Debêntures

As Debêntures serão atualizadas monetariamente e farão jus a juros remuneratórios, conforme disposto a seguir:

4.2.1. Atualização Monetária das Debêntures: 

4.2.1.1. O Valor Nominal Unitário das Debêntures será atualizado pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures ou, se for o caso, ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures (“Valor Nominal Unitário Atualizado”), calculado de forma pro rata temporis por Dias Úteis de acordo com a seguinte fórmula:
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Onde:

VNa =
 Valor Nominal Atualizado calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

VNe =
 Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures (valor nominal remanescente após amortização de principal, incorporação, atualização monetária a cada período, ou pagamento da atualização monetária, se houver), calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; e

C = Fator acumulado das variações mensais do índice utilizado calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento, apurado da seguinte forma:

[image: image2.png]oo lj [(I%)m/m]




Onde:

n = número total de índices utilizados na Atualização Monetária das Debêntures, sendo “n” um número inteiro;

dup = número de Dias Úteis entre Data de Integralização ou a última data de aniversário das Debêntures e a data de cálculo, limitado ao número total de Dias Úteis de vigência do índice utilizado, sendo “dup” um número inteiro;

dut = número de Dias Úteis entre a última e a próxima “Data de Aniversário” (definido abaixo) das Debêntures, sendo “dut” um número inteiro;

NIk = valor do número-índice do mês anterior ao mês de atualização, caso a atualização seja em data anterior ou na própria data de aniversário das Debêntures. Após a data de aniversário, valor do número-índice do mês de atualização;

NIk-1 = valor do número-índice do mês anterior ao mês “k”.

O fator resultante da expressão abaixo descrita é considerado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento:
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O produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, os mais remotos. Os resultados intermediários são calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento.

A aplicação do IPCA incidirá no menor período permitido pela legislação em vigor, sem necessidade de ajuste à Escritura de Emissão ou qualquer outra formalidade.

Considera-se “Data de Aniversário” todo dia 15 (quinze) de cada mês, e caso referida data não seja Dia Útil, o primeiro Dia Útil subsequente.

Considera-se como mês de atualização, o período mensal compreendido entre duas datas de aniversários consecutivas das Debêntures.

Se até a data de aniversário das Debêntures o NIk não houver sido divulgado, deverá ser utilizado em substituição a NIk na apuração do Fator “C” um número-índice projetado calculado com base na última projeção disponível divulgada pela ANBIMA (“Número Índice Projetado” e “Projeção”) da variação percentual do IPCA, conforme fórmula a seguir:
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Onde:

NIkp = Número-Índice Projetado do IPCA para o mês de atualização, calculado com 2 (duas) casas decimais, com arredondamento;

Projeção = variação percentual projetada pela ANBIMA referente ao mês de atualização.

O Número Índice Projetado será utilizado, provisoriamente, enquanto não houver sido divulgado o número-índice correspondente ao mês de atualização, não sendo, porém, devida nenhuma compensação entre a Emissora e os Debenturistas quando da divulgação posterior do IPCA que seria aplicável; e
O número-índice do IPCA, bem como as projeções de sua variação, deverão ser utilizados considerando idêntico o número de casas decimais divulgado pelo órgão responsável por seu cálculo/apuração.

4.2.1.2. Para fins dessa Escritura de Emissão, “Dia Útil” significa qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional.
4.2.1.3. Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo superior a 10 (dez) Dias Úteis contados da data esperada para sua apuração e/ou divulgação ou, ainda, na hipótese de sua extinção ou inaplicabilidade por disposição legal ou determinação judicial (“Período de Ausência do IPCA”), o IPCA deverá ser substituído pelo devido substituto legal ou, no caso de inexistir substituto legal para o IPCA, o Agente Fiduciário deverá, no prazo de até [5 (cinco)] Dias Úteis a contar do Período de Ausência do IPCA, convocar Assembleia Geral de Debenturistas para definir, de comum acordo com a Emissora, observados a boa-fé, a regulamentação aplicável e os requisitos da Lei 12.431, o novo parâmetro a ser aplicado, o qual deverá refletir parâmetros utilizados em operações similares existentes à época (“Taxa Substitutiva”). Até a deliberação desse parâmetro, será utilizada, para o cálculo do valor de quaisquer obrigações pecuniárias previstas nesta Escritura de Emissão, a mesma taxa produzida pelo último IPCA divulgado, não sendo devidas quaisquer compensações entre a Emissora e os Debenturistas, quando da divulgação posterior do IPCA. 
4.2.1.4. Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas da Emissora referida na Cláusula 4.2.1.3 acima, a respectiva Assembleia Geral de Debenturistas não será mais realizada e o IPCA, a partir do retorno de sua divulgação, voltará a ser utilizado para o cálculo da Atualização Monetária desde o dia de sua indisponibilidade, não sendo devidas quaisquer compensações entre a Emissora e os Debenturistas.
4.2.1.5. Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva entre os Debenturistas e a Emissora, na Assembleia Geral de Debenturistas convocada para este fim, ou caso a Taxa Substitutiva venha a acarretar a perda do benefício gerado pelo tratamento tributário previsto na Lei 12.431, a Emissora e os Debenturistas deverão, de comum acordo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da referida Assembleia Geral de Debenturistas ou da referida perda do benefício, nomear perito independente (“Perito Independente”) para determinação do novo índice de atualização, o qual deverá refletir ao máximo o IPCA, e que será exclusivo e vinculante à Emissora e aos Debenturistas (“Novo Índice”). Durante o prazo de amortização das Debêntures pela Emissora, a periodicidade do pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures continuará sendo a estabelecida nesta Escritura de Emissão, observado que, até a amortização integral das Debêntures, será utilizado o Novo Índice determinado pelo Perito Independente. Caso a Taxa Substitutiva ou o Novo Índice, conforme o caso, seja referenciado em prazo diferente de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a Taxa Substitutiva ou o Novo Índice, conforme o caso, deverá ser ajustado de modo a refletir a base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis. As despesas com a contratação do Perito Independente serão de responsabilidade da Emissora.
4.2.1.6. Em qualquer hipótese, caso o IPCA volte a ser divulgado ou caso venha a ser estabelecido um substituto legal para o IPCA após a determinação da Taxa Substitutiva ou do Novo Índice, conforme o caso, o IPCA voltará, desde o dia de sua divulgação, ou, conforme o caso, o seu substituto legal passará, desde a data em que passe a viger, a ser utilizado para o cálculo da Atualização Monetária, incidindo retroativamente à Data de Aniversário, conforme definida no item 4.2.1.1 desta Cláusula IV, do mês imediatamente anterior à sua divulgação, sendo, portanto, dispensada a realização da Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar sobre este assunto.
4.2.2. Juros Remuneratórios das Debêntures
4.2.2.1. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures incidirão juros remuneratórios pré-fixados, calculados com base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, da seguinte forma:
(i) Até o Completion Físico Financeiro (definido abaixo) do Projeto: (x) juros remuneratórios correspondentes à cotação indicativa divulgada pela ANBIMA do cupom da Nota do Tesouro Nacional, série B (“NTN-B”), com vencimento em [•], acrescida exponencialmente de um spread de 5,50% (cinco inteiros e cinco décimos por cento) ao ano; ou (y) taxa interna de retorno do Tesouro IPCA + com Juros Semestrais, com vencimento em [•], correspondente à cotação indicativa divulgada pela ANBIMA, a ser apurada no Dia Útil imediatamente anterior, acrescida exponencialmente de um spread de 10% (dez por cento) ao ano, entre elas, o que for maior (“Juros Remuneratórios Antes do Completion”); e
(ii) Após o Completion Físico Financeiro do Projeto: (x) juros remuneratórios correspondentes à cotação indicativa divulgada pela ANBIMA do cupom da Nota do Tesouro Nacional, série B (“NTN-B”), com vencimento em [•], acrescida exponencialmente de um spread de 3,50% (três inteiros e cinco décimos por cento) ao ano; ou (y) taxa interna de retorno do Tesouro IPCA + com Juros Semestrais, com vencimento em [•], correspondente à cotação indicativa divulgada pela ANBIMA, a ser apurada no Dia Útil imediatamente anterior, acrescida exponencialmente de um spread de 8% (oito por cento) ao ano, entre elas, o que for maior (“Juros Remuneratórios Após Completion” que juntamente com os Juros Remuneratórios Antes do Completion, os “Juros Remuneratórios”).
(iii) A definição dos Juros Remuneratórios Antes do Completion e dos Juros Remuneratórios Após o Completion das Debêntures será apurada no Dia Útil imediatamente anterior à data de realização do procedimento de bookbuilding, com o objetivo de se apurar qual a maior taxa a ser aplicável. Para o cálculo da NTN-B deve-se considerar a média dos últimos 3 (três) Dias Úteis (“Procedimento de Bookbuilding”). O resultado do Procedimento de Bookbuilding será ratificado por meio de aditamento a esta Escritura de Emissão, conforme os termos do Anexo II. As Partes, desde já, obrigam-se a celebrar o referido aditamento, sem a necessidade de aprovação societária da Emissora e sem a necessidade de Assembleia Geral de Debenturistas. 

4.2.2.2. Os Juros Remuneratórios serão incidentes sobre o Valor Nominal Atualizados, a partir da Data de Integralização, da Data de Incorporação (conforme definido abaixo) imediatamente anterior, ou da Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, e incorporados ou pagos, conforme aplicável, ao final de cada Período de Capitalização das Debêntures (conforme definido abaixo), calculado em regime de capitalização composta pro rata temporis por Dias Úteis, de acordo com a fórmula abaixo:
J = VNa x (FatorJuros -1)

onde:

	J
	=
	Valor unitário dos Juros Remuneratórios devidos no final de cada Período de Capitalização (conforme definido abaixo), calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento.

	FatorJuros
	=
	Fator de juros fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma:

	VNa
	=
	Conforme definido na Cláusula 4.2.1.1
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onde:

	Taxa
	=
	A ser definida após a realização do Procedimento de Bookbuilding, informando com 4 (quatro) casas decimais e inserida na presente Escritura de Emissão através de aditamento; e

	
	
	

	DP
	=
	Número de Dias Úteis, entre a Data de Integralização, a última Data de Incorporação (conforme definido abaixo) ou última Data de Pagamento de Juros Remuneratórios e a data atual, sendo DP um número inteiro.


4.3. Remuneração Adicional 

4.3.1. Além dos Juros Remuneratório das Debêntures, caso a data de início da Operação Comercial (conforme definido abaixo) do Projeto ocorra antes de 27 de junho de 2021, a Emissora deverá pagar aos Debenturistas o valor adicional correspondente a 10% (dez por cento) da receita anual permitida (“RAP”) decorrente da prestação de serviços de transmissão de energia elétrica, prevista no Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão nº 011/2016 (“CPST”), celebrado entre a Emissora e o Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS (“ONS”), em 26 de agosto de 2016 (“Remuneração Adicional”), .
4.3.1.1. Para efeitos da presente Escritura de Emissão, “Operação Comercial” é definida nesta Escritura de Emissão como a situação em que a instalação da transmissão esteja à disposição do ONS para operação, após a execução de todos procedimentos de comissionamento da instalação de transmissão e emissão do termo de liberação (“Termo de Liberação”), expedido pelo ONS, segundo as regras e condições estabelecidas pela ANEEL.
4.3.2. A Remuneração Adicional deverá ser paga [mensalmente] pela Emissora aos Debenturistas na mesma data em que a parcela do RAP for devida durante os 12 (doze) primeiros meses após o início da Operação Comercial.  [Comentários: Como será feito este pagamento considerando que o RAP é pago mensalmente? 10% do valor mensal pelo prazo de 1 ano? Em que data será devido este pagamento?]
4.4. Carência
As Debêntures terão carência para pagamento de principal e juros remuneratórios de 18 (dezoito) meses, contados da Data de Emissão (“Período de Carência”), ocorrendo a primeira amortização em [•].
4.5. Período de Capitalização; Capitalização de Juros Remuneratórios das Debêntures
4.5.1. Define-se “Período de Capitalização das Debêntures” como sendo o intervalo de tempo que se inicia na Data de Integralização, no caso do primeiro Período de Capitalização das Debêntures, ou na Data de Incorporação (conforme abaixo definido) imediatamente anterior ou na Data de Pagamento de Juros Remuneratórios (conforme abaixo definido) imediatamente anterior, no caso dos demais Períodos de Capitalização das Debêntures, e termina na Data de Incorporação (conforme abaixo definido) ou na Data de Pagamento de Juros Remuneratórios correspondente ao período em questão. Cada Período de Capitalização das Debêntures sucede o anterior sem solução de continuidade até a Data de Vencimento das Debêntures.
4.5.2. Os Juros Remuneratórios das Debêntures serão apurados nas datas indicadas abaixo e incorporados ou pagos, conforme o caso, nestas mesmas datas (cada uma das datas abaixo, uma “Data de Incorporação” ou “Data de Pagamento de Juros Remuneratórios”, conforme aplicável):

4.5.2.1.  Os Juros Remuneratórios das Debêntures serão apurados e pagos semestralmente, no dia [•] dos meses de [•] e [•] de cada ano, após o término do Período de Carência, sendo certo que: (i) o primeiro pagamento de Juros Remuneratórios das Debêntures será realizado em [•] (data do primeiro pagamento); e (ii) os demais pagamentos de Juros Remuneratórios das Debêntures ocorrerão sucessivamente a cada data de apuração, sendo o último pagamento realizado na Data de Vencimento das Debêntures. Farão jus aos Juros Remuneratórios das Debêntures aqueles que forem titulares de Debêntures ao final do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento, conforme o caso.

4.6. Amortização do Valor Nominal Atualizado
4.6.1. Respeitado o Período de Carência, o Valor Nominal Atualizado será amortizado em [•] parcelas semestrais e consecutivas devidas nas respectivas datas de amortização das Debêntures, sendo que a primeira parcela será devida em [•] e as demais parcelas serão devidas em cada uma das respectivas datas de amortização das Debêntures, de acordo com a tabela abaixo (cada uma, uma “Data de Amortização das Debêntures”):
	Parcela
	Data de Amortização das Debêntures
	Percentual Amortizado do Valor Nominal Unitário

	[•]
	[•]
	[•]

	[•]
	[•]
	[•]

	[•]
	[•]
	[•]


4.7. Local de Pagamento

Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures que não estiverem custodiadas junto à B3 terão os seus pagamentos realizados pelo Banco Liquidante ou, conforme o caso, pela instituição financeira contratada para este fim, ou ainda na sede da Emissora, se for o caso.

4.8. Prorrogação dos Prazos

Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação, até o primeiro Dia Útil subsequente, se o vencimento coincidir com dia em que não haja expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados pela B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado nacional, sábado ou domingo.

4.9. Encargos Moratórios

Sem prejuízo da Atualização Monetária e dos Juros Remuneratórios das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida aos titulares das Debêntures, os débitos em atraso ficarão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido calculados pro rata temporis.
4.10. Decadência dos Direitos aos Acréscimos

O não comparecimento do titular de Debêntures para receber o valor correspondente a qualquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora, nas datas previstas nesta Escritura de Emissão ou em comunicado publicado pela Emissora, não lhe dará direito ao recebimento da Atualização Monetária, Juros Remuneratórios das Debêntures ou Encargos Moratórios no período relativo entre a data que deveria receber e a data em que compareceu para receber, sendo-lhe, todavia, assegurado os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento das referidas obrigações pecuniárias. [Comentários: Neste caso, eventual demora pelo Debenturista em receber o que lhe é devido não gera correção, juros e encargos, cabendo somente o que lhe é devido até o respectivo vencimento.]
4.11. Repactuação

As Debêntures não serão objeto de repactuação programada.

4.12. Aditamento à Presente Escritura de Emissão
Quaisquer aditamentos a esta Escritura de Emissão deverão ser firmados pela Emissora, pelo Agente Fiduciário e pelos Garantidores após aprovação em Assembleia Geral de Debenturistas conforme Cláusula 8 abaixo, e posteriormente arquivados na JUCESP, exceto se previsto de outra forma na presente Escritura de Emissão.

4.13. Resgate Antecipado Facultativo e Amortização Extraordinária
Não será admitida a realização de resgate antecipado facultativo total ou parcial das Debêntures ou a amortização extraordinária facultativa das Debêntures.

4.14. Publicidade
Todos os atos e decisões a serem tomados decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Debenturistas, deverão ser obrigatoriamente comunicados na forma de avisos, nos Jornais de Publicação da Emissora ou outro jornal que venha a ser designado para tanto pela assembleia geral de acionistas da Emissora, bem como na página da Emissora na rede mundial de computadores ("Avisos aos Debenturistas"), observado o estabelecido no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações e o disposto na Instrução CVM 476. Caso a Emissora altere qualquer dos Jornais de Publicação da Emissora após a data de celebração desta Escritura de Emissão, deverá enviar notificação ao Agente Fiduciário e publicar nos Jornais de Publicação da Emissora anteriormente utilizados, a fim de informar o(s) novo(s) veículo(s).

4.15. Tratamento Tributário 
 
4.15.1. As Debêntures gozam do tratamento tributário previsto nos artigos 1º e 2º da Lei 12.431. 
4.15.2. Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária, diferente daquelas previstas na Lei 12.431, este deverá encaminhar ao Banco Liquidante, no prazo mínimo de 15 (quinze) Dias Úteis de antecedência em relação à data prevista para recebimento de quaisquer valores relativos às Debêntures, documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção tributária, sob pena de ter descontados dos seus rendimentos os valores devidos, nos termos da legislação tributária em vigor e da Lei 12.431. 
4.15.3. O Debenturista que tenha apresentado documentação comprobatória de sua condição de imunidade ou isenção tributária, nos termos da Cláusula 4.15.2 acima, e que tiver essa condição alterada por disposição normativa, ou por deixar de atender as condições e requisitos porventura prescritos no dispositivo legal aplicável, ou ainda, tiver essa condição questionada por autoridade judicial, fiscal ou regulamentar competente, deverá comunicar esse fato, de forma detalhada e por escrito, ao Banco Liquidante e Escriturador, bem como prestar qualquer informação adicional em relação ao tema que lhe seja solicitada pelo Banco Liquidante, pelo Escriturador ou pela Emissora. 
4.15.4. Caso a Emissora não utilize os recursos na forma prevista na Cláusula 3.6, dando causa a seu desenquadramento da Lei 12.431, a Emissora deverá arcar com o custo da alíquota tributária adicional (diferença entre a alíquota tributária normal e a alíquota tributária beneficiada), aplicada em eventual caso de desvio na aplicação dos investimentos, incidentes sobre os pagamentos, remuneração e reembolso devidos aos Debenturistas, sem prejuízo da multa, a ser paga nos termos do §5º, 6º e 7º do artigo 2º da Lei 12.431, equivalente a 20% (vinte por cento) do valor captado não alocado no Projeto. 
4.15.5. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.15.4 acima, caso, a qualquer momento durante a vigência da Emissão e até a Data de Vencimento das Debêntures, as Debêntures deixem de gozar do tratamento tributário previsto na Lei 12.431 ou caso haja qualquer retenção de tributos sobre os rendimentos das Debêntures em razão, em ambos os casos, estritamente do não atendimento, pela Emissora, dos requisitos estabelecidos na referida lei, a Emissora desde já se obriga a arcar com todos os tributos que venham a ser devidos pelos Debenturistas, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei 12.431, de modo que a Emissora deverá acrescer a esses pagamentos valores adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais pagamentos como se os referidos valores não fossem incidentes. 

4.16. Garantia Fidejussória

4.16.1. Cada um dos Garantidores aceita a presente Escritura de Emissão, na qualidade de fiador e principal pagador do Valor Total da Emissão, na Data de Emissão, devido nos termos desta Escritura de Emissão, acrescido da Atualização Monetária, dos Juros Remuneratórios e dos Encargos Moratórios, conforme aplicável, bem como das demais obrigações pecuniárias presentes e futuras, principais e acessórias, previstas nesta Escritura de Emissão, inclusive honorários do Agente Fiduciário e despesas judiciais e extrajudiciais comprovadamente incorridas pelo Agente Fiduciário ou Debenturista na constituição, formalização, execução e/ou excussão das garantias previstas nesta Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”), renunciando expressamente aos benefícios dos artigos 366, 821, 827, 834, 835, 837 e 838 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 da Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015 (“Código de Processo Civil”), e responsabilizando-se solidariamente com a Emissora, pelo fiel e exato cumprimento de todas as obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão das Obrigações Garantidas (“Fianças”).
4.16.2. Os Garantidores obrigam-se a, independentemente de qualquer pretensão, ação, disputa ou reclamação que a Emissora venha a ter ou exercer em relação as suas obrigações, a pagar o valor das Obrigações Garantidas, no prazo de até [•] Dias Úteis, contado do recebimento de comunicação por escrito enviada pelo Agente Fiduciário, informando acerca do vencimento antecipado, conforme Cláusula [•], desta Escritura de Emissão.
4.16.3. Todos e quaisquer pagamentos realizados pelos Garantidores em relação às Fianças serão efetuados fora do âmbito da B3, livres e líquidos, sem a dedução de quaisquer tributos, impostos, taxas, contribuições de qualquer natureza, encargos ou retenções, presentes ou futuras, bem como de quaisquer juros, multas ou demais encargos fiscais, devendo os Garantidores pagar as quantias adicionais que sejam necessárias para que os Debenturistas recebam, após tais deduções, recolhimentos ou pagamentos, a quantia equivalente a que teria sido recebida se tais deduções, recolhimentos ou pagamentos não fosse aplicáveis.  
4.16.4. As Fianças aqui referidas são prestadas pelas Fiadoras em caráter irrevogável e irretratável até a comprovação do Completion Físico e Financeiro (conforme definido abaixo), ou até a quitação das Debêntures, o que ocorrer primeiro.
4.16.5. Nenhuma objeção ou oposição da Emissora poderá ser admitida ou invocadas pelos Garantidores com o objetivo de escusar-se do cumprimento de suas obrigações perante os Debenturistas.
4.16.6. Os Garantidores renunciam, neste ato, à sub-rogação nos direitos de crédito correspondentes às obrigações assumidas nesta Cláusula até a liquidação integral das Debêntures. Assim, na hipótese de excussão das Fianças, os Fiadores não terão qualquer direito de reaver da Emissora qualquer valor decorrente da execução das Fianças até a liquidação integral das Debêntures. Após a liquidação integral das Debêntures, os Garantidores farão jus ao recebimento dos valores desembolsados em favor da Emissora em decorrência das Fianças.
4.16.7. O Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas poderão exigir a substituição do Arcanjo, Maria Antonia e Fabrício, na qualidade de Garantidores, caso qualquer um deles seja declarado insolvente ou incapaz.
4.16.8. As Fianças poderão ser excutidas e exigidas pelo Agente Fiduciário quantas vezes forem necessárias até a integral e efetiva liquidação do valor das Obrigações Garantidas.
4.16.9. As Fianças permanecerão válidas e eficazes, em caso de aditamento, alterações e quaisquer outras modificações das condições fixadas na Escritura de Emissão, bem como em caso de qualquer limitação ou incapacidade da Emissora, inclusive seu pedido de recuperação extrajudicial, pedido de recuperação judicial ou falência, observado o disposto na Cláusula [•].
4.16.10. As Fianças foram devidamente consentidas de boa-fé pelos Garantidores, nos termos da legislação aplicável.
4.16.11. No exercício de seus direitos, nos termos desta Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário e/ou Debenturistas poderão executar as Fianças, sem que com isso prejudique qualquer direito ou possibilidade de exercê-lo no futuro, até a quitação integral das Obrigações Garantidas, observado o disposto na Cláusula [•].
4.16.12. Fica desde já certo e ajustado que a inobservância pelo Agente Fiduciário dos prazos para a execução de quaisquer garantias constituídas em favor dos Debenturistas desta Emissão não ensejará, sob hipótese alguma, perda de qualquer direito ou faculdade aqui prevista, observado o disposto na Cláusula [•].

4.17. Garantias Reais

Como uma das condições precedentes à subscrição e integralização das Debêntures, os seguintes instrumentos de garantia real serão celebrados e registrados nos competentes cartórios de Títulos e Documentos (“Garantias Reais”) para assegurar o fiel, integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas:
(i) Alienação Fiduciária de Ações: os acionistas da Emissora, F3C Empreendimentos e Arcanjo (“Acionistas”), alienarão fiduciariamente, em caráter irrevogável e irretratável, de acordo com o artigo 1.361 e seguintes do Código Civil, do artigo 66-B, da Lei 4.728, de 14 de julho de 1965, com nova redação dada pelo artigo 55, da Lei n. 10.931, de 2 de agosto de 2004, e posteriores alterações, e do artigo 39 da Lei das Sociedades por Ações, ações representativas da totalidade do capital social da Emissora na Data de Emissão (“Alienação Fiduciária de Ações”), nos termos do “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, a ser celebrado entre os Acionistas, a Emissora e o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas. A Alienação Fiduciária de Ações abrangerá todos os direitos, existentes e futuros, decorrentes das ações representando o capital social da Emissora, incluindo (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”):
(a) 100% das ações de emissão da Emissora de titularidade dos Acionistas, subscritas até esta data, correspondente a [•] ações ordinárias, nominativas e sema valor nominal (“Ações”);
(b) todas as novas ações de emissão da Emissora que os Acionistas venham a subscrever ou adquirir no futuro, durante a vigência do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações (definido abaixo),  seja na forma dos artigos 167, 169 e 170 da Lei das Sociedades por Ações, seja por força de bonificações, desmembramentos ou grupamentos das Ações, seja por consolidação, fusão, aquisição, permuta de ações, divisão de ações, reorganização societária ou sob qualquer outra forma, quer substituam ou não as Ações originalmente empenhadas, as quais, uma vez adquiridas pelas Acionistas, integrarão, automaticamente e independentemente de qualquer formalidade adicional, a definição de Ações para todos os fins e efeitos de direito, e ficarão automaticamente integradas à alienação fiduciária, aplicando-se às mesmas todos os termos e condições do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; 
(c)  todos os frutos, lucros, rendimentos, bonificações, juros, distribuições e demais direitos, inclusive dividendos ou juros sobre capital próprio, em dinheiro ou mediante distribuição de novas ações, que venham a ser apurados, declarados e ainda não pagos, creditados ou pagos pela Emissora em relação às Ações, de propriedade das Acionistas, bem como ações decorrentes de debêntures conversíveis, partes beneficiárias, ou outros valores mobiliários conversíveis em ações, relacionados à participação das Acionistas no capital social da Emissora, além dos direitos de preferência e opções, que venham a ser subscritos ou adquiridos pelas Acionistas até a liquidação da presente Emissão ;

(ii) Cessão Fiduciária de Direitos: cessão fiduciária pela Emissora, nos termos do parágrafo 3º, do artigo 66-B, da Lei n. 4.728, de 14 de julho de 1965, em caráter irrevogável e irretratável (“Cessão Fiduciária de Direitos”), nos termos do “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos”, a ser celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos”, juntamente com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, os “Contratos de Garantia”), incluindo:
(a) os direitos creditórios de titularidade da Emissora decorrentes da prestação de serviços de transmissão de energia elétrica, prevista no Contrato de Concessão e no CPTS, incluindo a totalidade do RAP e excluindo o valor referente a Remuneração Adicional nos termos da Cláusula 4.3, proveniente da prestação dos serviços de transmissão;
(b) direitos creditórios de titularidade da Emissora decorrentes de eventual celebração de Contrato de Conexão às Instalações de Transmissão (“CCT”) com usuários (“CCT”); [Comentários: Conforme informado pela Emissora, este contrato não se aplica à Campitiba. Não existe previsão de celebração deste contrato com eventual usuário.] 
(c) qualquer receita adicional que a Emissora tenha direito, além daquela originária do RAP (“Receita Adicional”);

(d) os direitos da Emissora, presentes e/ou futuros, incluindo os direitos de crédito, potenciais ou não, corpóreos ou incorpóreos, em decorrência do Contrato de Concessão, incluindo quaisquer indenizações, penalidades e multa decorrentes do Contrato de Concessão, abrangendo aquelas devidas na hipótese de rescisão ou extinção;
(e) os direitos emergentes do Contrato de Concessão e demais direitos corpóreos e incorpóreos, potenciais ou não, decorrentes do Contrato de Concessão, incluindo todos os recebíveis, créditos, recursos, direitos emergentes, direitos e garantias, fundos, pagamentos diretos ou indiretos, atuais e futuros, inclusive recebidos a título de multas, indenizações, pagamento;
(f) os direitos de crédito originários das seguintes contas, conforme os termos e condições do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos: (i) conta centralizadora em que todos os recebíveis acima serão depositados, bem como a totalidade dos valores nela depositados ou que venha a ser depositados e mantidos, inclusive rendimentos (“Conta Centralizadora”); (ii) conta reserva em que será depositado o valor equivalente a uma parcela dos Juros Remuneratórios que deverá ser preenchida pela Emissora em até 6 (seis) meses após o início da Operação Comercial do Projeto (“Conta Reserva”); (iii) conta de pagamento cujos recursos servirão para pagar as obrigações decorrentes das Debêntures (“Conta de Pagamento”); (iv) conta complementar de ICSD em que será depositado pela Emissora e/ou Garantidores valores para complementar o ICSD de 1,2 (um inteiro e dois décimos) (“Conta Complementar do ICSD”); (v) conta reserva O&M, em que serão depositados 3 (três) parcelas mensais devidas no O&M (“Conta Reserva O&M”); e (vi) Conta Vinculada (definida abaixo) em que os recursos líquidos da integralização das Debêntures serão depositados, conforme a Cláusula 4.18.
(g) da totalidade dos direitos de crédito decorrentes da receita da Emissora, bem como de eventuais receitas extraordinárias associadas, em conformidade com o Contrato de Concessão. 
4.17.1. A Emissora obriga-se a providenciar e enviar ao Agente Fiduciário previamente à data programada para a subscrição das Debêntures:
(i) 1 (uma) cópia da Escritura de Emissão e do Aditamento contemplando o bookbuilding, com a chancela digital de arquivamento perante a JUCESP e 1 (uma) via original da Escritura de Emissão registrada nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos das cidades de São Paulo, Dracena e [•];
(ii) 1 (uma) cópia integral do Livro de Registro de Ações Nominativas da Emissora com a averbação da alienação fiduciária da totalidade de ações da Emissora; 
(iii) 1 (uma) via original do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora registrado nos Cartórios de Títulos e Documentos das cidades de São Paulo, Dracena e [•];
(iv) 1 (uma) via original do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos registrado nos Cartórios de Títulos e Documentos das cidades de São Paulo, e [•];

(v) 1 (uma) cópia da ata da AGE da Emissora, devidamente registrada na JUCESP que deliberou pela aprovação da Emissão e Oferta e a Cessão Fiduciária de Direitos em garantia às Debêntures e respectivas publicações;
(vi) 1 (uma) cópia da ata da AGE da F3C Empreendimentos, devidamente registrada na JUCESP que deliberou pela aprovação da outorga de Garantia Fidejussória e a Alienação Fiduciária de Ações para garantir as Obrigações Garantidas e respectivas publicações; e
(vii) 1 (uma) cópia da Portaria MME, que enquadra o Projeto como prioritário.
4.17.2. Além das condições precedentes do Contrato de Distribuição, para a integralização das Debêntures, a Emissora obriga-se a providenciar e enviar ao Agente Fiduciário previamente (“Condições Precedentes para a Integralização das Debêntures”):
(h) Comprovação do aporte pela F3C Empreendimentos e Arcanjo no capital social da Emissora do valor mínimo de [R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais)];
(iii) Contratação da [Promon Engenharia], como  empresa de engenharia independente, para acompanhar o desenvolvimento do Projeto, verificando o cumprimento do cronograma estabelecido e que os recursos originários da Emissão foram devidamente utilizados no Projeto (“Engenheiro Independente”);
(iv) Comprovação da regularização fundiária de 100% (cem por cento) da área e respectivas imissões na posse, necessárias para a instalação do Projeto;
(v) 1 (uma) cópia do Certificado de Adimplemento expedido pela ANEEL, nos termos da Resolução Normativa ANEEL 538/2013; 

(vi) Obtenção da Licença Ambiental de Instalação – LI (“LI”) a ser emitida pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB para o desenvolvimento do Projeto;
(vii) Contratação pela Medral Engenharia Ltda. (“Medral”) de seguro de fiel cumprimento, conforme os termos do EPC;
(viii) celebração pela Emissora e Medral do contrato para a prestação dos serviços de operação e manutenção das instalações de transmissão (“Contrato O&M”), em termos e condições satisfatórios aos Debenturistas, com a inclusão de um valor máximo de remuneração mensal;
(ix) apresentação pela Emissora de declaração formal atestando que não está descumprindo quaisquer de suas obrigações legais, regulamentares ou fiscais;
(x) inexistência de restrições cadastrais não justificadas ou contestadas tempestiva e satisfatoriamente ao Agente Fiduciário, em órgãos de proteção ao crédito, tais como SERASA, SPC, CADIN entre outros, em nome da Emissora e dos Garantidores;
(xi) manutenção das Garantias, em forma e substância consideradas satisfatórias pelo Agente Fiduciário; e
(xii) não ocorrência de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado listados na Escritura de Emissão e nas Garantias Reais.
4.18. Recursos da Integralização das Debêntures
4.18.1. Uma vez cumpridas todas as Condições Precedentes para a Integralização das Debêntures, os recursos decorrentes de sua liquidação serão depositados na conta [•], de titularidade da Emissora, mantida junto ao Banco [•], agência [•] (“Conta Vinculada”) e somente serão liberados de forma parcelada à Emissora pelo Agente Fiduciário para o desenvolvimento do Projeto (cada uma, uma “Parcela de Liberação”), conforme cronograma físico-financeiro, mediante o cumprimento das seguintes condições:
(i) com exceção da primeira Parcela de Liberação, a Emissora deverá comprovar que os recursos da Parcela de Liberação anterior foram utilizados no Projeto, nos valores estabelecidos no cronograma físico financeiro do Projeto;
(ii) inexistência de qualquer fato que, a critério do Agente Fiduciário e/ou Debenturistas, venha alterar substancialmente a situação econômico-financeira da Emissora e/ou Garantidores ou que possa comprometer a execução do Projeto, de forma a alterá-lo ou impossibilitar sua realização, nos termos do que foi aprovado;
(iii) apresentação pela Emissora ao Agente Fiduciário de Certidão Negativa de Débito – CND ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa, expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
(iv) comprovação de que a Emissora está em dia com as obrigações relativas ao inexistência de débitos, passivos financeiros e/ou qualquer obrigação pecuniária atribuída à Emissora junto ao MME, à ANEEL, ao ONS, a seguradoras e/ou a quaisquer terceiros;
(v) comprovação de regularidade de situação perante os órgãos ambientais (incluindo a LI) ou quando tal comprovação já tiver sido apresentada e esteja em vigor, declaração da Emissora sobre a validade de tal documento;
(vi) apresentação de listagem contendo a identificação das obras e serviços que justifiquem o valor da parcela a ser liberada;

(vii) manifestação favorável do Engenheiro Independente, com relação ao andamento das obras, a aplicação dos recursos liberados e a liberar, conforme o cronograma físico financeiro do Projeto;

(viii) apresentação pela Emissora de declaração formal atestando que não está descumprindo quaisquer de suas obrigações legais, regulamentares ou fiscais;
(ix) comprovação por meio de declaração ao Agente Fiduciário de inexistência de restrições cadastrais não justificadas ou contestadas tempestiva e satisfatoriamente ao Agente Fiduciário, em órgãos de proteção ao crédito, tais como SERASA, SPC, CADIN entre outros, em nome da Emissora e dos Garantidores;
(x) comprovação por meio de declaração ao Agente Fiduciário sobre a manutenção das Garantias Reais, em forma e substância consideradas satisfatórias pelo Agente Fiduciário; e

(xi) não ocorrência de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado listados nesta Escritura de Emissão e nas Garantias Reais.

4.19. Completion Físico e Financeiro

4.19.1. Para efeitos desta Escritura de Emissão, será considerado o completion físico e financeiro do Projeto quando a Emissora comprovar cumulativamente as seguintes condições (“Completion Físico e Financeiro”):

a) comprovação da conclusão do Projeto e da sua entrada em Operação Comercial, conforme definido no Contrato de Concessão, com a devida obtenção e apresentação ao Agente Fiduciário da aprovação da ANEEL e/ou ONS;
b) apresentação de cópia eletrônica pela Emissora do Termo de Liberação Definitivo (“TLD”), a ser emitido pelo ONS autorizando a Emissora a iniciar a partir da data especificada a Operação Comercial definitiva;
c) apresentação ao Agente Fiduciário de cópia da Licença de Operação do Projeto, expedida pelo órgão ambiental competente;

d) apresentação ao Agente Fiduciário da apólice de seguro patrimonial dos bens e instalações do Projeto e comprovação de pagamento do respectivo prêmio; 
e) comprovação ao Agente Fiduciário por meio de declaração, da manutenção das Garantias Reais;
f) estar a Emissora em Operação Comercial plena e recebendo regularmente na Conta Centralizadora os direitos creditórios de que é titular decorrente do Contrato de Concessão, comprovadamente por meio de envio de declaração ao Agente Fiduciário;
g) estar a Emissora adimplente com todas as suas obrigações assumidas perante os Debenturistas previstas nesta Escritura de Emissão;
h) apresentação ao Agente Fiduciário do Certificado de Adimplemento expedido pela ANEEL, nos termos da Resolução Normativa ANEEL 538/2013;

i) a Emissora possua pelo menos 12 (doze) meses de Operação Comercial do Projeto;

j) a Emissora tenha entregue demonstrações financeiras auditadas por auditor independente cadastrado na CVM, englobando os últimos 12 (doze) meses de operação do Projeto; 

k) comprovação, por meio de declaração ao Agente Fiduciário, de que o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (“ICSD”) atingiu, em período de 12 (doze) meses anteriores à solicitação do Completion Físico e Financeiro, o valor mínimo de 1,2 (um inteiro e dois décimos), com base nas demonstrações financeiras da Emissora, auditadas por auditor independente cadastrado na CVM;
l) apresentação pela Emissora ao Agente Fiduciário do Termo de Encerramento Definitivo do Projeto (“TED”), nos termos do Contrato de Prestação de Serviços – EPC Full Turnkey Lump Sum celebrado entre a Emissora e a Medral (“EPC”);
m) a inexistência de qualquer decisão judicial ou administrativa do órgão ambiental licenciador que suspenda, anule ou extinga, total ou parcialmente, as licenças ambientais do Projeto e impeça, total ou parcialmente, a operação do Projeto temporária ou em definitivo;

n) preenchimento da Conta Reserva no prazo de 6 (seis) meses, a contar do início da Operação Comercial do Projeto;

o) inexistência de débitos, passivos financeiros e/ou qualquer obrigação pecuniária atribuída à Emissora junto ao MME, à ANEEL, ao ONS, a seguradoras e/ou a quaisquer terceiros, em quaisquer dos casos de exigibilidades não previstas no fluxo de caixa do Projeto, incluindo, sem limitação, em razão de descumprimento do prazo para o início da Operação Comercial do Projeto, ainda que a Emissora esteja questionando de boa-fé tais débitos, passivos e/ou obrigação pecuniária;
5. VENCIMENTO ANTECIPADO
5.1. Observado o disposto nesta Cláusula, o Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, todas as obrigações constantes desta Escritura de Emissão e exigir o imediato pagamento pela Emissora do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido de Juros Remuneratórios das Debêntures devidos, calculados pro rata temporis, e dos Encargos Moratórios e multas, se houver, incidentes até a data do seu efetivo pagamento, sem prejuízo ainda da busca de indenização por perdas e danos que compense eventual dano causado pelo inadimplemento da Emissora, na ocorrência de quaisquer das situações previstas nesta cláusula, respeitados os respectivos prazos de cura, ao tomar ciência da ocorrência de qualquer uma das hipóteses (cada um desses eventos, um “Evento de Inadimplemento Automático”).
(a) não pagamento, pela Emissora, nas datas de vencimento previstas nesta Escritura de Emissão, do Valor Nominal Atualizado das Debêntures, dos Juros Remuneratórios das Debêntures ou de quaisquer outras obrigações pecuniárias devidas aos Debenturistas nos termos desta Escritura de Emissão[, sem que tal descumprimento seja sanado pela Emissora no prazo de até [3] Dias Úteis contados do respectivo vencimento]; 
(b) extinção, encerramento das atividades, liquidação, dissolução, ou a decretação de falência da Emissora ou da F3C Empreendimentos, bem como o requerimento de autofalência formulado pela Emissora ou pela F3C Empreendimentos ou de requerimento de falência ou de qualquer outra espécie de concurso de credores relativo à Emissora ou à F3C Empreendimentos, formulado por terceiros, desde que não tenha sido elidido no prazo legal, ou, ainda, de qualquer procedimento análogo que venha a ser criado por lei, requerido pela ou decretado contra a Emissora ou à F3C Empreendimentos;
(c) pedido de recuperação judicial ou extrajudicial formulado pela Emissora ou pela F3C, independentemente do deferimento ou não pelo juízo;

(d) insuficiência financeira ou insolvência comprovada de Arcanjo, Maria Antônia e/ou Fabrício;
(e) caso se provem falsas ou revelem-se incorretas ou enganosas, quaisquer das declarações ou garantias prestadas pela Emissora ou por qualquer um dos Garantidores nesta Escritura de Emissão e nas Garantias Reais, indicados na Cláusula 4.17, não sanadas no prazo de [30 (trinta)] dias contados do envio do aviso escrito pelo Agente Fiduciário à Emissora e qualquer um dos Garantidores;

(f) transformação da Emissora em sociedade limitada, nos termos do artigo 220 da Lei das Sociedades por Ações;
(g) descumprimento pela Emissora e/ou pelos Garantidores de obrigações de natureza não pecuniária estipulada nesta Escritura de Emissão e nas Garantias Reais, não remediado no prazo máximo de [10 (dez) Dias Úteis], contados da data do descumprimento ou nos prazos definidos nos respectivos instrumentos;
(h) declaração de vencimento antecipado de qualquer financiamento ou empréstimo contratado pela Emissora e/ou qualquer dos Garantidores junto a qualquer instituição financeira, em montante individual ou agregado superior a R$500.000,00 (quinhentos mil reais); [Comentário A,N&U: Lembrando que a Medral não é garantidora nesta emissão.]
(i) inclusão da Emissora e/ou qualquer dos Garantidores em qualquer cadastro de proteção ao crédito, que não seja sanada ou declarada ilegítima no prazo de até [10 (dez) Dias Úteis], cujo valor individualmente ou em conjunto, do fato que resultou sua inclusão no cadastro de proteção ao crédito seja superior a R$500.000,00 (quinhentos mil reais);

(j) protesto de títulos contra a Emissora e/ou qualquer dos Garantidores, em qualquer caso, com valor unitário ou agregado de, no mínimo, R$500.000,00 (quinhentos mil reais), salvo se for validamente comprovado pela Emissora e/ou Garantidores que: (a) foi cancelado, ou, sustado no prazo legal ou, ainda, (b) forem prestadas pela Emissora e/ou qualquer dos Garantidores e aceitas pela autoridade judicial competente, garantias em juízo;
(k) transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros, pela Emissora e por qualquer dos Garantidores, das obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão e nas Garantias Reais, sem prévia autorização de Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, titulares de, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação;

(l) alteração do controle acionário (conforme definição de controle prevista no artigo 116, da Lei das Sociedades por Ações), direto ou indireto, da Emissora sem a prévia autorização (i) da ANEEL, nos termos da cláusula décima terceira do Contrato de Concessão; e (ii) sem prévia autorização de Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, titulares de, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação;
(m) cisão, fusão, incorporação ou qualquer forma de reorganização societária envolvendo a Emissora e/ou a F3C Empreendimentos de qualquer natureza, sem prévia autorização de Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, titulares de, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação;
(n) realização de redução de capital social ou de valores relativos a adiantamentos para futuro aumento de capital (“AFAC”) da Emissora e/ou da F3C Empreendimentos, sem prévia autorização de Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, titulares de, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação;
(o) resgate, amortização ou bonificação de ações ou distribuição pela Emissora de distribuição de dividendos ou pagamentos de juros sobre o capital próprio, ou qualquer outra participação no lucro prevista, ou qualquer pagamento a seus acionistas, cujo valor supere isoladamente ou em conjunto, o mínimo obrigatório previsto no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, sem prévia autorização de Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, titulares de, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação, exceto nas seguintes hipóteses: [•]; [Comentários: haverá alguma exceção para esta distribuição?]
(p) resgate, amortização ou bonificação de ações ou distribuição pela Emissora de distribuição de dividendos ou pagamentos de juros sobre o capital próprio, ou qualquer outra participação no lucro prevista, ou qualquer pagamento a seus acionistas, cujo valor supere isoladamente ou em conjunto, o mínimo obrigatório previsto no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, quando a Emissora ou qualquer um dos Garantidores estiver em mora perante as Debêntures;

(q) extinção das licenças e autorizações para executar o Projeto, objeto do Contrato de Concessão;

(r) utilização dos recursos oriundos da Emissão em destinação diversa da descrita na Cláusula 3.6 desta Escritura de Emissão;

(s) perda definitiva da concessão do serviço público de transmissão de energia elétrica prestado mediante a operação e manutenção de instalações de transmissão, objeto do Contrato de Concessão; e
(t) constituição pela Emissora ou Garantidores, sem prévia aprovação de Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, titulares de, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação, de qualquer gravame ou ônus sobre as Garantias Reais;

5.2. A ocorrência de qualquer dos eventos descritos abaixo (cada evento, um “Evento de Inadimplemento Não Automático” e, em conjunto com os Eventos de Inadimplemento Automáticos, “Eventos de Inadimplemento”) poderá ensejar a declaração de vencimento antecipado das obrigações decorrentes desta Escritura de Emissão pelo Agente Fiduciário, observado o disposto nas Cláusulas 5.3 e 5.5 abaixo:

(a) descumprimento de uma ou mais sentenças arbitrais definitivas ou judiciais transitem em julgado em face da Emissora e de qualquer dos Garantidores que, individualmente ou em conjunto, resulte ou possa resultar, em obrigação de pagamento para a Emissora e/ou para qualquer um dos Garantidores de valor unitário ou agregado superior a R$500.000,00 (quinhentos mil reais); 
(b) existência de sentença condenatória transitada em julgado em razão de prática de atos, pela Emissora, que importem em discriminação de raça ou gênero, trabalho infantil, trabalho escravo ou crime contra o meio ambiente, sendo certo que a declaração de vencimento antecipado baseada nesta alínea não ocorrerá se ocorrer a reparação imposta ou enquanto estiver sendo cumprida a pena imposta à Emissora;  
(c) não renovação, cancelamento, revogação, suspensão ou limitação de parcela relevante das autorizações e licenças, inclusive as ambientais e as concedidas pela ANEEL, necessárias para a construção, desenvolvimento e manutenção do Projeto pela Emissora, exceto se, dentro do prazo de [15 (quinze)] Dias Úteis a contar da data de tal não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão, a Emissora comprove a existência de provimento jurisdicional autorizando a regular continuidade das suas atividades até a renovação ou obtenção da referida licença ou autorização;
(d) realização por qualquer autoridade governamental de ato com o objetivo de sequestrar, expropriar, nacionalizar, desapropriar ou de qualquer modo adquirir, compulsoriamente, totalidade ou parte substancial dos ativos, propriedades ou as ações do capital social da Emissora;
(e) Emissora não ter suas demonstrações financeiras auditadas por auditor independente registrado na CVM, a partir de [•];
(f) na hipótese das Garantias Reais e Fianças de que tratam as Cláusulas 4.16 e 4.17 serem objeto de questionamento judicial pela Emissora ou pelos Garantidores;
(g) na hipótese das Fianças ou Garantias Reais de que tratam as Cláusulas 4.16 e 4.17 tornarem-se objeto de questionamento por terceiros, de forma que possa afetar o cumprimento de quaisquer obrigações previstas nesta Escritura de Emissão e/ou nos respectivos Contratos de Garantia, desde que as garantias não sejam substituídas pela Emissora ou pelos Garantidores, conforme o caso, no prazo de até [30 (trinta)] dias contados do recebimento, pela Emissora, de notificação escrita neste sentido, enviada pelo Agente Fiduciário;
(h) na hipótese das Garantias Reais de que trata a Cláusula 4.17 não forem devidamente constituídas e seus respectivos aditamentos não serem devidamente formalizados, incluindo o registro nos respectivos cartórios competentes, ou  deixarem de existir ou forem rescindidas;
(i) na hipótese de falecimento de qualquer dos Garantidores, Arcanjo, Maria Antonia e Fabrício, sem a substituição por outra garantia devidamente aprovada por Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, titulares de, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação; 
(j) autuação pelos órgãos governamentais de caráter fiscal, ambiental, ou de defesa da concorrência, entre outros, que possa afetar significativamente a capacidade operacional, legal ou financeira da Emissora e/ou qualquer dos Garantidores;
(k) ocorrência de qualquer dano ambiental relacionado ao Projeto, independentemente de dolo ou culpa da Emissora, que: (i) tenha Impacto Adverso Relevante no Projeto (conforme definido abaixo), ou (ii) não tenha sido sanado ou compensado pela Emissora nos termos e prazos estabelecidos pelas autoridades competentes e legislação aplicável;
(l) alteração substancial do objeto social disposto no Estatuto Social da Emissora na data desta Escritura de Emissão de modo que a atividade da Emissora deixe de ser exclusivamente a implantação e execução do Projeto;
(m) concessão de preferência a outros créditos, assunção de novas dívidas pela Emissora, considerando-se inclusive nova emissão de debêntures, partes beneficiárias ou qualquer outro tipo de valor mobiliário;
(n) concessão pela Emissora de mútuos, fianças, avais ou outras garantias corporativas a terceiro, sem prévia autorização de Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, titulares de, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação;
(o) ocorrência das hipóteses mencionadas nos artigos 333 e 1.425 do Código Civil;
(p) evidência de que não ocorreu o envio de comunicação à ANEEL sobre a concessão das Garantias Reais pela Emissora;
(q) se a Emissora atrasar em mais de 60 (sessenta) dias qualquer dos marcos de implantação do Projeto constantes do cronograma estabelecido no Contrato de Concessão ou aquele eventualmente alterado, mas aprovado previamente pela ANEEL;
(r) paralização ou abandono da execução do Projeto ou de qualquer ativo que seja essencial à implementação ou operação do Projeto por mais de 60 (sessenta) dias;
(s) intervenção pelo Poder Concedente que possa implicar em extinção da concessão, nos termos do artigo 5º, da Lei n. 12.767, de 27 de dezembro de 2012, conforme alterada (“Lei 12.767”), e desde que: (a) intervenção não seja declarada nula nos termos do artigo 6º, da Lei 12.767; ou (b) seja indeferido o mencionado plano de recuperação apresentado pela Emissora; ou (iii) seja indeferido o mencionado plano de recuperação apresentado pela Emissora que não tenha seus efeitos suspensos; ou (iv) tenha decorrido o prazo de [120 (cento e vinte)] dias, contados do ato que declarar a intervenção sem que esta tenha cessado pelo Poder Concedente; 
(t) venda, cessão, locação ou qualquer outra forma de alienação de ativos relevantes para o Projeto, ressalvadas as hipóteses de: (a) substituição em razão de desgaste e/ou depreciação; e (b) atualização em razão da obsolescência.
(u) alteração do estatuto social ou inclusão no acordo de acionistas da Emissora restrições que causem a diminuição da capacidade de pagamento ou cumprimento das obrigações da Emissora decorrentes da presente Escritura de Emissão;
(v) rescisão ou decisão judicial que tornem a presente Escritura de Emissão e os Contratos de Garantia inválidos ou ineficazes total ou parcialmente, desde que não revertida em 15 (quinze) dias após a sua ocorrência;
(w) se até o Completion Físico Financeiro, o ICSD estiver abaixo de 1,1 (um inteiro e um décimo) em um determinado [trimestre/semestre];
(x) realização de outros investimentos pela Emissora que não os relacionados ao Projeto, ressalvados os investimentos permitidos pelo Contrato de Concessão, ou aqueles permitidos nesta Escritura de Emissão, relacionados a investimentos sociais de infraestrutura não contemplados no licenciamento ambiental e/ou nos programas socioambientais do Projeto; 
(y) não renovação da Garantia de Fiel Cumprimento pela Emissora em até 30 (trinta) dias antes do seu vencimento, conforme definido e exigido pelo Contrato de Concessão; e
(z) não contratação ou não renovação dos seguros exigidos e necessários para o Projeto e sua Operação Comercial, até 30 (trinta) dias antes dos respectivos vencimentos, junto a seguradoras de primeira linha sediadas no Brasil ou com seguradoras de primeira linha sediadas no exterior previamente aprovadas pelos Debenturistas, incluindo, dentre eles: (i) seguro de fiel cumprimento do EPC a ser contratado pela Medral; (ii) seguro [All Risks], na modalidade de seguro de riscos de operação; e (ii) seguro na modalidade de responsabilidade civil, devendo ser renovadas até 30 (trinta) dias antes da data de vencimento de cada uma das apólices.
5.3. A ocorrência de quaisquer dos eventos indicados na Cláusula 5.2 acima deverá ser prontamente comunicada ao Agente Fiduciário, pela Emissora, em até [3 (três)] Dias Úteis de sua ocorrência. O descumprimento deste pela Emissora não impedirá o Agente Fiduciário ou os Debenturistas de, a seu critério, exercer seus poderes, faculdades e pretensões previstos nesta Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, inclusive o de declarar o vencimento antecipado das Debêntures.

5.4. A ocorrência de quaisquer dos eventos indicados na Cláusula 5.1 acarretará o vencimento antecipado automático das obrigações decorrentes das Debêntures, com a consequente declaração pelo Agente Fiduciário do vencimento antecipado de todas as obrigações decorrentes das Debêntures e exigência do pagamento que for devido, independentemente de qualquer convocação de Assembleia Geral de Debenturistas ou de qualquer forma de notificação à Emissora. 
5.5. Na ocorrência dos Eventos de Inadimplemento Não Automáticos, conforme os termos da Cláusula 5.2 acima, o Agente Fiduciário deverá convocar uma Assembleia Geral de Debenturistas, que será instalada observado o quórum previsto na Cláusula 8 desta Escritura de Emissão, para que os Debenturistas optem, em votação em separado, por não declarar antecipadamente vencidas as Debêntures.
5.5.1. Independente do disposto na cláusula 5.5 acima e sem prejuízo da cláusula 5.6 abaixo, a não instalação das referidas Assembleias de Debenturistas por falta de quorum, será interpretada pelo Agente Fiduciário como uma opção dos Debenturistas em declarar antecipadamente vencidas as Debêntures de que são titulares.

5.6. Em caso de declaração do vencimento antecipado das Debêntures pelo Agente Fiduciário, a Emissora obriga-se a efetuar o pagamento do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures em Circulação, acrescido da Remuneração calculada pro rata temporis, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos desta Escritura da Emissão, desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento, em até 5 (cinco) dias úteis contados da data em que for declarado o vencimento antecipado da Debêntures, mediante comunicação por escrito a ser enviada pelo Agente Fiduciário à Emissora através de carta protocolada no endereço constante da Cláusula 11 desta Escritura de Emissão, sob pena de, em não o fazendo, ficar obrigada, ainda, ao pagamento dos Encargos Moratórios previstos na Cláusula 4.9.
6. OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA EMISSORA E DOS GARANTIDORES
6.1. Obrigações Adicionais da Emissora

6.1.1. Observadas as demais obrigações previstas nesta Escritura de Emissão, até que as Obrigações Garantidas não forem integralmente cumpridas, a Emissora obriga-se ainda a:
(a) Contratar, no prazo de até [3 (três)] meses, contados da data de emissão das Debêntures, e manter contratado, as suas expensas, empresa de auditoria independente com registro válido na CVM, durante todo o prazo de vigência das Debêntures, para realizar auditoria de suas demonstrações financeiras; 
(b) fornecer ao Agente Fiduciário:

(i) dentro de, no máximo, 60 (sessenta) dias após o término de cada trimestre do exercício social, ou em 10 (dez) dias após a data de sua divulgação, o que ocorrer primeiro: (a) cópia das demonstrações financeiras completas e auditadas da Emissora relativas ao respectivo trimestre, preparadas de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, acompanhadas do relatório da administração e de parecer do auditor independente com registro válido na CVM; (b) relatório consolidado da memória de cálculo compreendendo todas as rubricas necessárias para a obtenção do ICSD, conforme metodologia de cálculo constante do Anexo III à Escritura de Emissão, devidamente apurados pelos auditores independentes contratados pela Emissora, sob pena de impossibilidade de acompanhamento pelo Agente Fiduciário, podendo este solicitar à Emissora ou aos seus auditores independentes todos os eventuais esclarecimentos adicionais que se façam necessários; e (c) declaração, assinada por representante legal com poderes para tanto, atestando: (i) que permanecem válidas as disposições contidas na Escritura de Emissão; (ii) a não ocorrência de quaisquer das hipóteses de vencimento antecipado previstas nesta Escritura de Emissão e a inexistência de descumprimento de obrigações da Emissora perante os Debenturistas e o Agente Fiduciário; (iii) que não foram praticados atos em desacordo com o estatuto social; e (iv) que os bens da Emissora foram mantidos devidamente assegurados; e (d) organograma do grupo societário da Emissora;
(ii) dentro de 3 (três) Dias Úteis do recebimento da solicitação, qualquer informação que venha a ser solicitada pelo Agente Fiduciário, inclusive organograma societário da Emissora (o referido organograma do grupo societário da Emissora deverá conter, inclusive, os controladores, as controladas, o controle comum, as coligadas, e integrante de bloco de controle, no encerramento de cada exercício social) a fim de que este possa cumprir as suas obrigações nos termos desta Escritura de Emissão e da Instrução da CVM nº 583, de 20 de dezembro de 2016, conforme alterada ("Instrução CVM 583");
(iii) dentro de até [3 (três)] Dias Úteis após a sua publicação, notificação da convocação de qualquer assembleia geral, com a data de sua realização e a ordem do dia e, tão logo disponíveis, cópias de todas as atas das assembleias gerais, eventuais reuniões de conselho de administração, diretoria e conselho fiscal que forem objeto de publicação; e
(iv) em até 5 (cinco) Dias Úteis da data dos respectivos registros e averbações: (a) 1 (uma) via original devidamente registrada nos respectivos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos dos eventuais aditamentos aos Contratos de Garantia; e (b) 1 (uma) via original devidamente registrada na JUCESP de eventuais aditamentos a esta Escritura de Emissão.
(c) informar o Agente Fiduciário, em até [3 (três)] Dias Úteis contados da data de sua ocorrência, sobre qualquer alteração nas condições financeiras, econômicas, comerciais, operacionais, regulatórias ou societárias ou nos negócios da Emissora, bem como quaisquer eventos ou situações que: (a) possam afetar negativamente, impossibilitar ou dificultar de forma justificada o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigações decorrentes desta Escritura de Emissão e das Debêntures; ou (b) faça com que as demonstrações financeiras da Emissora não mais reflitam a real condição financeira da Emissora; 
(d) informar ao Agente Fiduciário, dentro do prazo de até 3 (três) Dias Úteis contados do respectivo recebimento, sobre quaisquer autuações pelos órgãos governamentais, de caráter fiscal, ambiental ou de defesa da concorrência, entre outros, em relação à Emissora, impondo sanções ou penalidades que possam resultar na ocorrência de quaisquer eventos ou situações que afetem, de modo adverso e relevante (a) o Projeto, os negócios, as operações, as propriedades ou os resultados da Emissora, (b) a validade ou exequibilidade dos documentos relacionados às Debêntures, inclusive, sem limitação, esta Escritura de Emissão ou os Contratos de Garantias; ou (c) a capacidade da Emissora em cumprir pontualmente suas obrigações financeiras ou de implantação do Projeto aqui previstas (“Impacto Adverso Relevante”); 
(e) atender integralmente as obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476, quais sejam: (a) preparar demonstrações financeiras de encerramento de exercício e, se for o caso, demonstrações consolidadas, em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e com a regulamentação da CVM; (b) submeter suas demonstrações financeiras a auditoria, por auditor registrado na CVM; (c) divulgar suas demonstrações financeiras, acompanhadas de notas explicativas e parecer dos auditores independentes, dentro de 3 (três) meses contados do encerramento do exercício social; (d) manter os documentos mencionados na alínea “c” acima em sua página na rede mundial de computadores, por um prazo de 3 (três) anos; (e) observar as disposições da Instrução da CVM nº 358, de 03 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Instrução CVM 358”), no tocante ao dever de sigilo e vedações à negociação; (f) divulgar em sua página na rede mundial de computadores a ocorrência de fato relevante, conforme definido pelo art. 2º da Instrução CVM 358, comunicando em até 1 (um) Dia Útil, o Coordenador Líder da Oferta e o Agente Fiduciário; e (g) fornecer tempestivamente as informações solicitadas pela CVM e/ou pela B3;
(f) efetuar pontualmente o pagamento dos serviços relacionados ao registro das Debêntures no CETIP21, conforme o disposto nas respectivas regulamentações;
(g) contratar e manter contratados, às suas expensas, durante todo o prazo de vigência das Debêntures, os prestadores de serviços inerentes às obrigações previstas nesta Escritura de Emissão, incluindo: (a) Banco Liquidante e o Escriturador; (b) Agente Fiduciário; e (c) os sistemas de negociação das Debêntures no mercado secundário (CETIP21);
(h) manter atualizados e em ordem os livros e registros societários da Emissora;
(i) não realizar operações fora de seu objeto social, observadas as disposições estatutária, legais e regulamentares em vigor;
(j) cumprir todas as obrigações decorrentes da legislação e regulamentação brasileira aplicável, em especial a legislação trabalhista, previdenciária e ambiental, incluindo a obrigação de monitorar o estrito cumprimento daquelas por seus respectivos representantes, funcionários, diretores, conselheiros e/ou fornecedores diretos e relevantes, inclusive, sem limitação, no que tange a eventuais inclusões destes no Cadastro de Empregadores previsto na Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH n. 4, de 11 de maio de 2016;
(k) manter em situação regular suas obrigações junto aos órgãos do meio ambiente, bem como adotar medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do trabalho que possam vir a ser causados pelo Projeto, durante o período de vigência desta Escritura de Emissão;
(l) permitir a inspeção e acompanhamento das obras do Projeto por parte de representantes do Agente Fiduciário ou terceiros por este contratados às expensas da Emissora, incluindo a contratação do Engenheiro Independente, observados os procedimentos e os prazos a serem definidos de comum acordo entre a Emissora e o Agente Fiduciário;
(m) até o Completion Físico Financeiro, deverá ser mantida a contratação do Engenheiro Independente, devendo a Emissora arcar com todos os custos e despesas referentes a esta contratação, só podendo substituí-lo mediante aprovação dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, titulares de, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação;
(n) manter o Contrato O&M com a Medral para a prestação dos serviços de operação e manutenção das instalações de transmissão;
(o) manter a sua contabilidade atualizada e efetuar os respectivos registros de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil;
(p) cumprir todas as determinações da CVM e da B3, com o envio de documentos e, ainda, prestando as informações que lhe forem solicitadas;
(q) proceder à adequada publicidade dos dados econômico-financeiros, nos termos exigidos pela Lei das Sociedades por Ações, promovendo a publicação das suas demonstrações financeiras, nos termos exigidos pela legislação e regulamentação em vigor, em especial pelo artigo 17 da Instrução CVM 476;
(r) arcar com todos os custos decorrentes: (a) da distribuição das Debêntures, incluindo todos os custos relativos ao seu registro na B3; (b) de registro e de publicação dos atos necessários à Emissão, tais como esta Escritura de Emissão, seus eventuais aditamentos e os atos societários da Emissora e da F3C Empreendimentos; (c) das despesas e remuneração com a contratação de Agente Fiduciário e Banco Liquidante; e (d) quaisquer custos oriundos da constituição e manutenção das Garantias;
(s) efetuar recolhimento de quaisquer tributos ou contribuições que incidam ou venham a incidir sobre a Emissão e que sejam de responsabilidade da Emissora;
(t) manter-se adimplente com relação a todos os tributos ou contribuições devidos às Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, bem como com relação às contribuições devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), exceto com relação àqueles tributos e contribuições previdenciárias que estejam sendo contestados de boa-fé pela Emissora, nas esferas administrativa ou judicial; 
(u) manter o Projeto enquadrado nos termos da Lei 12.431 durante a vigência das Debêntures e comunicar o Agente Fiduciário, em até [5 (cinco)] Dias Úteis, sobre o recebimento de quaisquer comunicações por escrito ou intimações acerca da instauração de qualquer processo administrativo ou judicial que esteja relacionado ou possa resultar no desenquadramento do Projeto como prioritário, nos termos da Lei 12.431;
(v) obter e manter em vigor, até a liquidação de todas as obrigações desta Escritura de Emissão, todas as autorizações, aprovações, licenças, permissões, alvarás, inclusive ambientais, bem como suas renovações, necessárias à implantação, desenvolvimento e operação do Projeto e ao desenvolvimento das atividades da Emissora;
(w) praticar todos os demais atos, firmar todos os documentos e realizar todos os registros adicionais requeridos pelo Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, com o propósito de assegurar e manter a plena validade, eficácia e exequibilidade das Garantias Reais prevista nesta Escritura de Emissão;
(x) cumprir as condicionantes ambientais constantes das licenças ambientais do Projeto;
(y) constituir e manter, conforme regulamentado no Contrato de Cessão Fiduciária a [Conta Centralizadora, Conta Reserva, Conta de Pagamento, Conta Complementar ICSD, Conta Reserva O&M e Conta Vinculada], sendo proibida a abertura de novas contas correntes, sem a anuência prévia dos Debenturistas;
(z) convocar, nos termos da Cláusula Oitava desta Escritura de Emissão, Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar sobre qualquer das matérias que se relacione com a presente Emissão caso o Agente Fiduciário deva fazer, nos termos da presente Escritura de Emissão, mas não o faça;
(aa) observar, durante o período de vigência desta Escritura de Emissão, o disposto na legislação aplicável às pessoas portadoras de deficiência;
(ab) manter todos os seus ativos relevantes em boas condições e aptos para o uso a que se destinam até o término de sua vida útil;
(ac) na hipótese da legalidade ou exequibilidade de qualquer das disposições relevantes desta Escritura de Emissão, dos Contratos de Garantia e dos demais instrumentos relacionados no âmbito da Emissão ser questionada judicialmente por qualquer pessoa, e tal questionamento judicial possa afetar a capacidade da Emissora em cumprir suas obrigações previstas nesta Escritura de Emissão e nos Contratos de Garantia, deverá informar tal acontecimento ao Agente Fiduciário em até [5 (cinco)] Dias Úteis contados da sua ocorrência; 
(ad) notificar o Agente Fiduciário, em até [2 (dois)] Dias Úteis de sua ocorrência, sobre qualquer ato ou fato que possa causar interrupção ou suspensão das atividades da Emissora, gerando um Impacto Adverso Relevante nas atividades da Emissora;
(ae) caso a Emissora seja citada no âmbito de uma ação que tenha como objetivo a declaração de invalidade ou ineficácia total ou parcial desta Escritura de Emissão, a Emissora obriga-se a tomar todas as medidas necessárias para contestar tal ação no prazo legal, bem como notificar o Agente Fiduciário em até [2 (dois)] Dias Úteis contados de sua ciência, acerca de tal ação;

(af) ressarcir os Debenturistas, independentemente de culpa, de qualquer quantia que estes sejam compelidos a pagar em razão de dano ambiental decorrente do Projeto, bem como a indenizar os Debenturistas por qualquer perda ou dano que estes venham a sofrer em decorrência do referido dano ambiental;
(ag) manter vigentes as apólices de seguros de forma compatível com os padrões exigidos pelo Contrato de Concessão e por esta Escritura de Debêntures, inclusive a Garantia de Fiel Cumprimento, conforme previsto no Contrato de Concessão, para a cobertura do Projeto, incluídos os seguros previstos no contrato de financiamento de equipamentos e materiais para a implantação do Projeto, e sempre renová-las ou substituí-las, por novas apólices até 30 (trinta) dias antes de sua data de vencimento, de maneira substancial com os mesmos termos e condições anteriormente contratados;
(ah) cumprir todas as leis, regras, regulamentos, inclusive socioambientais, diligenciando para que suas atividades atendam às determinações dos Órgãos Municipais, Estaduais e Federais e ordens aplicáveis em qualquer jurisdição na qual realize negócios ou possua ativos;
(ai) cumprir todas as obrigações assumidas nos termos desta Escritura de Emissão, inclusive no que tange à destinação dos recursos captados por meio da Emissão;
(aj) anteriormente a qualquer resgate, amortização de ações, ou distribuição, pela Emissora, de dividendos ou pagamentos de juros sobre capital próprio, ou a realização de quaisquer outros pagamentos a seus acionistas, cujo valor, isoladamente ou em conjunto, supere o mínimo obrigatório disposto no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, apresentar ao Agente Fiduciário (x) o valor do ICSD Projetado, por meio de declaração assinada pelo Presidente da Emissora acompanhado de memória descritiva de cálculo e (y) declaração que a Emissora e Garantidores estão adimplentes com todas as obrigações decorrentes da Escritura de Emissão; 
(ak) informar ao Agente Fiduciário, em até 10 (dez) Dias Úteis contados da sua realização, qualquer alteração de prazo, de valor ou de qualquer outro aspecto relevante do (x) EPC e do (y) Contrato O&M, que possam afetar negativamente a solvência da Emissora, do Projeto ou da Emissão, ou ainda, causar à Emissora, ao Projeto ou à Emissão um Impacto Adverso Relevante; 
(al) manter, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior por determinação expressa da CVM, em caso de processo administrativo, todos os documentos e informações relacionados à Oferta e exigidos pela Instrução CVM 476;
(am) notificar o Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias Úteis da data em que tomar ciência, de que a Emissora ou qualquer de suas controladas, ou ainda, qualquer dos respectivos administradores, empregados, agentes, representantes, fornecedores, contratados ou subcontratados encontram-se envolvidos em investigação, inquérito, ação, procedimento judicial ou administrativo relativos à prática de atos lesivos, infrações ou crimes contra a ordem econômica ou tributária, de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, ou contra o Sistema Financeiro Nacional, o Mercado de Capitais ou a administração pública, nacional ou estrangeira, incluindo, sem limitação, atos ilícitos que possam ensejar responsabilidade administrativa, civil ou criminal nos termos das Leis nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, nº 7.492, de 16 de junho de 1986, nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, nº 8.429, de 2 de junho de 1992, nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (ou outras normas de licitações e contratos da administração pública), nº 9.613, de 3 de março de 1998, nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, e nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, o Decreto n. 8.420, de 18 de março de 2015, Convenção Anticorrupção da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), da U.S. Foreign Corrupt Practices Act (FCPA), da UK Bribery Act of 2010 (“Leis Anticorrupção”),devendo: (a) fornecer cópia de eventuais decisões proferidas nos citados procedimentos, bem como informações detalhadas sobre as medidas adotadas em resposta a tais procedimentos, em que a Emissora ou qualquer de suas controladas, ou os respectivos administradores, empregados, agentes ou representantes estejam envolvidos; e (b) apresentar ao Agente Fiduciário assim que disponível, cópia de quaisquer acordos judiciais ou extrajudiciais, termos de ajustamento de conduta, acordos de leniência ou afins eventualmente celebrados, em que a Emissora ou qualquer de suas controladas, ou os respectivos administradores, empregados, agentes ou representantes estejam envolvidos;
(an) não oferecer, prometer, dar, autorizar, solicitar ou aceitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem indevida, pecuniária ou de qualquer natureza, relacionada de qualquer forma com a finalidade da Emissão, ou ainda, praticar quaisquer atos, ou permitir que sejam praticados atos contrários às Leis Anticorrupção, bem como tomar todas as medidas ao seu alcance para impedir administradores, empregados, agentes, representantes, fornecedores contratados ou subcontratados, seus ou de suas controladas, de fazê-lo;
(ao) ressarcir os Debenturistas, independentemente de culpa, de qualquer quantia que estes sejam compelidos a pagar em razão de dano ambiental decorrente do Projeto, bem como indenizar os Debenturistas por qualquer perda ou dano que estes venham a sofrer em decorrência do referido dano ambiental, conforme comprovado por decisão transitada em julgado;
(ap) levantar recursos através de aporte de acionistas e/ou futuros endividamentos permitidos nos termos da Escritura de Emissão para cobrir eventuais insuficiências ou acréscimos no orçamento global do Projeto ou para a correção de eventuais atrasos ou falhas em sua implementação;

(aq) observar [trimestralmente/semestralmente], até a ocorrência do Completion Físico Financeiro,  se o ICSD manteve o índice mínimo de 1,2 (um inteiro e dois décimos). Caso, em qualquer período de apuração, o ICSD esteja abaixo de 1,2 (um inteiro e um décimo), a Emissora deverá depositar na Conta Complementar do ICSD, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, o valor necessário para que o ICSD atinja o valor mínimo de 1,2 (um inteiro e dois décimos);
(ar) manter durante todo o período de amortização das Debêntures, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, a Conta Reserva com o valor equivalente a uma parcela dos Juros Remuneratórios imediatamente subsequente e que deverá ser preenchida pela Emissora até 6 (seis) meses após o início da Operação Comercial do Projeto;
(as) constituir e manter durante todo o período de amortização das Debêntures, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, a Conta de Pagamento, cujo saldo será utilizado para realizar os pagamentos devidos nesta Emissão e que deverá ser preenchida ao longo do período de 6 (seis) meses anteriores a cada Data de Pagamento do Juros Remuneratórios ou Data de Amortização, com parcelas mensais equivalentes a 1/6 (um sexto) da amortização do principal, acrescida de 1/6 (um sexto) do valor da  parcela de Juros Remuneratórios imediatamente subsequente;
(at) constituir e manter durante todo o período de emissão das Debêntures, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, a Conta Reserva O&M, a ser preenchida com recursos da integralização das Debêntures no valor equivalente a 3 (três) parcelas mensais devidas no Contrato O&M; e
(au) observar os limites de emissão previstos no artigo 60 da Lei das Sociedades por Ações.
6.1.2. As despesas a que se refere o item 6.1(s) acima compreenderão, entre outras, as seguintes:

(a) publicação de relatórios, editais, avisos e notificações, conforme previsto nesta Escritura de Emissão, e outras que vierem a ser exigidas pela regulamentação aplicável;

(b) extração de certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das Varas da Fazenda Pública, Cartórios de Protesto, Varas do Trabalho, Varas da Justiça Federal e da Procuradoria da Fazenda Pública do foro da sede da Emissora, caso tenham sido previamente solicitadas à Emissora e não entregues dentro de 20 (vinte) dias corridos;

(c) despesas de viagem, quando estas sejam necessárias ao desempenho das funções do Agente Fiduciário, sendo que os valores relativos a essas despesas estarão limitados àqueles atribuídos pela Emissora aos seus próprios colaboradores, para suas viagens e hospedagem; 
(d) despesas com especialistas, tais como auditoria nas garantias fidejussórias e reais objeto das Cláusulas 4.16 e 4.17 acima, assessoria legal ao Agente Fiduciário em caso de vencimento antecipado das Debêntures; e
(e) eventuais levantamentos adicionais e especiais ou periciais que vierem a ser justificadamente necessários, se ocorrerem omissões e/ou obscuridades nas informações pertinentes aos estritos interesses dos titulares de Debêntures.

6.1.2.1. Todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as administrativas, em que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses dos titulares de Debêntures deverão ser previamente aprovadas e adiantadas pelos titulares de Debêntures e posteriormente ressarcidas pela Emissora, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal. Tais despesas a serem adiantadas pelos titulares de Debêntures incluem também os gastos com honorários advocatícios de terceiros, depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações propostas pelo Agente Fiduciário, enquanto representante dos titulares de Debêntures. As eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais serão igualmente suportadas pelos titulares de Debêntures, bem como a remuneração do Agente Fiduciário na hipótese da Emissora permanecer em inadimplência com relação ao pagamento desta por um período superior a 30 (trinta) dias corridos, podendo o Agente Fiduciário solicitar garantia dos titulares de Debêntures para cobertura do risco de sucumbência.

6.2. Obrigações Adicionais dos Garantidores

6.2.1. Observadas as demais obrigações previstas nesta Escritura de Emissão, até que as Obrigações Garantidas sejam integralmente cumpridas, os Garantidores, direta ou indiretamente, obrigam-se ainda a:
(a) exceto nas hipóteses expressamente autorizadas pela ANEEL, nesta Escritura de Emissão e no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, submeter à aprovação prévia dos Debenturistas, representando no mínimo [2/3 (dois terços)] das Debêntures em Circulação, a oneração a qualquer título, de ação de sua propriedade da Emissora, e/ou venda, aquisição, incorporação, fusão, cisão de ativos ou qualquer outro ato que importe ou possa vir a importar em modificações na participação societária da Emissora ou em transferência de controle acionário da Emissora, direito ou indireto, nos termos do artigo 116, da Lei das Sociedades por Ações;
(b) não promover atos ou medidas que prejudiquem o equilíbrio econômico-financeiro da Emissora;

(c) tomar todas as providências necessárias para garantir o cumprimento da finalidade desta Emissão;

(d) manter-se adimplente com relação a esta Escritura de Emissão, aos Contratos de Garantia e demais instrumentos dos quais sejam parte no âmbito desta Emissão;
(e) no caso da F3C Empreendimentos e Arcanjo aportar no capital social da Emissora, de forma proporcional a sua participação acionária, a importância de [R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais)], em moeda corrente nacional, mediante subscrição e integralização de novas ações;
(f) além do aporte mencionado no item acima, aportar recursos necessários: (i) à cobertura de eventuais insuficiências ou acréscimos do orçamento global do Projeto; (ii) à conclusão do Projeto, conforme o cronograma de implantação, inclusive para a correção de eventuais atrasos na obra e falhas na implementação do Projeto; (iii) ao pagamento de qualquer multa ou penalidade que venha a ser imposta pela ANEEL; (iv) a complementar o valor necessário para que o ICSD, até a ocorrência do Completion Físico Financeiro, atinja o mínimo de 1,2 (um inteiro e dois décimos), nos termos  desta Escritura de Emissão e do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos;
(g) comunicar ao Agente Fiduciário a ocorrência de qualquer decisão interlocutória ou sentença de primeiro grau ou em outros graus de jurisdição, inclusive aquelas que deferem medida liminar ou tutela antecipada e julgam recursos já interpostos, bem como a interposição de recursos e ajuizamento de novas ações, em relação a qualquer ação que possa afetar, de forma substancial e relevante, (i) as Garantias; e/ou (ii) a capacidade financeira da F3C Empreendimentos e Arcanjo de aportar na Emissora recursos necessários à execução do Projeto e/ou cumprimento das obrigações decorrentes desta Escritura de Emissão e dos Contratos de Garantias;
(h) notificar o Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias Úteis da data em que tomar ciência, de que qualquer um dos Garantidores ou qualquer de suas controladas, ou ainda, qualquer dos respectivos administradores, empregados, agentes, representantes, fornecedores, contratados ou subcontratados encontram-se envolvidos em investigação, inquérito, ação, procedimento judicial ou administrativo relativos à prática de atos lesivos, infrações ou crimes contra a ordem econômica ou tributária, de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, ou contra o Sistema Financeiro Nacional, o Mercado de Capitais ou a administração pública, nacional ou estrangeira, incluindo, sem limitação, atos ilícitos que possam ensejar responsabilidade administrativa, civil ou criminal nos termos das Leis  Anticorrupção devendo: (a) fornecer cópia de eventuais decisões proferidas nos citados procedimentos, bem como informações detalhadas sobre as medidas adotadas em resposta a tais procedimentos, em que a Emissora ou qualquer de suas controladas, ou os respectivos administradores, empregados, agentes ou representantes estejam envolvidos; e (b) apresentar ao Agente Fiduciário assim que disponível, cópia de quaisquer acordos judiciais ou extrajudiciais, termos de ajustamento de conduta, acordos de leniência ou afins eventualmente celebrados, em que qualquer um dos Garantidores ou qualquer de suas controladas, ou os respectivos administradores, empregados, agentes ou representantes estejam envolvidos;
(i) não praticar atos contrário às Leis Anticorrupção;
(j) cumprir as leis, regulamentos, normas administrativas em vigor, determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condição de seus negócios, incluindo as condicionantes socioambientais constantes das respectivas licenças ambientais;

(k) com relação à F3C Empreendimentos, fornecer ao Agente Fiduciário dentro de, no máximo, 60 (sessenta) dias após o término de cada trimestre do exercício social, ou em 10 (dez) dias após a data de sua divulgação, o que ocorrer primeiro, cópia de suas demonstrações financeiras completas e auditadas relativas ao respectivo trimestre, preparadas de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, acompanhadas do relatório da administração e de parecer do auditor independente com registro válido na CVM; e
(l) até a ocorrência do Completion Físico Financeiro fornecer ao Agente Fiduciário dentro de, no máximo, 10 (dez) dias após a entrega à Receita Federal, cópia das respectivas Declarações do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física - DIRPF completas relativas ao exercício anterior do Arcanjo, Maria Antonia e Fabrício.
7. DO AGENTE FIDUCIÁRIO

7.1. A Emissora nomeia e constitui Agente Fiduciário da Emissão, [•], que, por meio deste ato, aceita a nomeação para, nos termos da presente Escritura de Emissão, da Lei das Sociedades por Ações e da Instrução CVM 583, de 20 de dezembro de 2016 (“Instrução CVM 583”), e demais leis e regulamentações aplicáveis, representar perante ela os interesses da comunhão dos titulares de Debêntures.
7.2. O Agente Fiduciário, nomeado na presente Escritura de Emissão, declara que:

(a) aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e atribuições previstas na legislação específica e nesta Escritura de Emissão;

(b) aceita integralmente esta Escritura de Emissão, todas suas Cláusulas e condições;

(c) está devidamente autorizado a celebrar esta Escritura de Emissão e a cumprir com suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários para tanto;

(d) a celebração desta Escritura de Emissão e o cumprimento de suas obrigações aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;

(e) não tem qualquer impedimento legal, conforme parágrafo terceiro do artigo 66, da Lei das Sociedades por Ações, para exercer a função que lhe é conferida; 

(f) não se encontra em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas no artigo 6º da Instrução CVM 583;

(g) não tem qualquer ligação com a Emissora que o impeça de exercer suas funções; 

(h) estar devidamente qualificado a exercer as atividades de agente fiduciário, nos termos da regulamentação aplicável;

(i) está ciente das disposições da Circular do Banco Central do Brasil n.º 1.832, de 31 de outubro de 1990;

(j) verificou a veracidade das informações contidas nesta Escritura de Emissão, na Data de Emissão; e
(k) que esta Escritura de Emissão constituiu uma obrigação legal, válida, vinculativa e eficaz do Agente Fiduciário, exequível de acordo com os seus termos e condições.

7.3. O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de assinatura desta Escritura de Emissão, devendo permanecer no exercício de suas funções até a Data de Vencimento das Debêntures ou até sua efetiva substituição.

7.4. Será devida pela Emissora ao Agente Fiduciário, a título de honorários pelos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis e desta Escritura de Emissão, a seguinte remuneração: 

(a) [•]; [Incluir remuneração acordada]
(b) no caso de inadimplemento no pagamento das Debêntures ou de reestruturação prévia das condições das Debêntures, serão devidas, adicionalmente, o valor de R$ [•] por hora-homem de trabalho dedicado à (i) execução das garantias, (ii) comparecimento em reuniões formais com a Emissora e/ou com Debenturistas; e (iii) implementação das consequentes decisões tomadas em tais eventos, pagas 5 (cinco) dias corridos após comprovação da entrega, pelo Agente Fiduciário, de "relatório de horas" à Emissora;

(c) as parcelas citadas na alínea “a” e “b” supra, serão reajustadas pela variação acumulada do [Índice Geral de Preços do Mercado, divulgado pela FGV], a partir da data de assinatura desta Escritura de Emissão, ou, na falta deste, ou impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da Data de Emissão até as datas de pagamento, calculado pro rata temporis, se necessário;
(d) os honorários acima serão acrescidos dos impostos a ele incidentes nas alíquotas vigentes em cada data de pagamento, tais como: (i) ISS (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza), (ii) PIS (Contribuição do Programa de Integração Social), (iii) COFINS (Contribuição para Financiamento da Seguridade Social); e (iv) CSLL (contribuição social sobre o lucro líquido); e (v) IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte); e
(e) a remuneração prevista na alínea “a” será devida mesmo após o vencimento das Debêntures, caso o Agente Fiduciário ainda esteja atuando na cobrança de inadimplências não sanadas pela Emissora.
7.5. Além de outros previstos em lei, em ato normativo da CVM ou nesta Escritura de Emissão, constituem deveres e atribuições do Agente Fiduciário:

(a) proteger os direitos e interesses dos titulares de Debêntures, empregando, no exercício da função, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios bens;

(b) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflitos de interesse ou de qualquer outra modalidade de inaptidão;

(c) conservar em boa guarda, toda a escrituração, correspondência e demais papéis relacionados com o exercício de suas funções;

(d) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações contidas nesta Escritura de Emissão, diligenciando para que sejam sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;

(e) promover, caso a Emissora não o faça, o registro desta Escritura de Emissão e respectivos aditamentos, sanando lacunas e irregularidades que porventura existirem, sem prejuízo da ocorrência do descumprimento de obrigação não pecuniária pela Emissora;

(f) acompanhar a observância da periodicidade na prestação das informações obrigatórias, alertando os titulares de Debêntures acerca de eventuais omissões ou inverdades constantes de tais informações;

(g) solicitar, quando julgar necessário ao fiel desempenho de suas funções, certidões que estejam dentro do prazo de vigência dos distribuidores cíveis, das Varas da Fazenda Pública, Cartórios de Protesto, Varas do Trabalho, Varas da Justiça Federal e da Procuradoria da Fazenda Pública do foro da sede da Emissora, bem como das demais comarcas em que a Emissora exerça suas atividades, as quais deverão ser apresentadas em até [20 (vinte)] dias corridos da data de solicitação;

(h) solicitar, quando considerar necessário, às expensas da Emissora, e desde que justificada, auditoria extraordinária na Emissora;

(i) convocar, quando necessário, a Assembleia Geral de Debenturistas, mediante anúncio publicado, pelo menos três vezes, nos órgãos de imprensa nos quais a Emissora deve efetuar suas publicações;

(j) comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas a fim de prestar as informações que lhe forem solicitadas;

(k) elaborar relatórios destinados aos debenturistas, nos termos da alínea (b) do parágrafo 1º do artigo 68 da Lei das Sociedades por Ações, relativos aos exercícios sociais da Emissora, os quais deverão conter, ao menos, as seguintes informações:
(i) eventual omissão ou incorreção de que tenha conhecimento, contida nas informações divulgadas pela Emissora ou, ainda, o inadimplemento ou atraso na obrigatória prestação de informações pela Emissora;
(ii) alterações estatutárias da Emissora ocorridas no período;
(iii) comentários sobre as demonstrações financeiras da Emissora, enfocando os indicadores econômicos, financeiros e da estrutura de seu capital;
(iv) posição da distribuição ou colocação das Debêntures no mercado;
(v) cumprimento de outras obrigações assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão;
(vi) declaração sobre sua aptidão para continuar exercendo a função de agente fiduciário da Emissão;
(vii) pagamento de Remuneração realizados no período, bem como aquisições e vendas de Debêntures efetuadas pela Emissora;
(viii) acompanhamento da destinação dos recursos captados por meio da emissão das Debêntures, de acordo com os dados obtidos junto aos administradores da Emissora;

(ix) relação dos bens e valores entregues ao Agente Fiduciário, compreendendo sua administração e/ou prepostos;

(x) existência de outras emissões de debêntures, públicas ou privadas, feitas por sociedade coligada, controlada ou integrante do mesmo grupo da Emissora em que tenha atuado como agente fiduciário no período, bem como os seguintes dações sobre tais emissões: (i) denominação da companhia ofertante; (ii) valor da emissão; (iii) quantidade de debêntures emitidas; (iv) espécie; (v) prazo de vencimento; (vi) tipo e valor dos bens dados em garantia e identificação dos garantidores; (vii) eventos de resgate; (viii) amortização; (ix) conversão; (x) repactuação; e (xi) inadimplemento no período;
(xi) disponibilizar o relatório a que se refere o inciso anterior aos titulares de Debêntures até o dia 30 de abril de cada ano, publicando, às expensas da Emissora, nos órgãos de imprensa em que a Emissora deva efetuar suas publicações, anúncio comunicando aos titulares de Debêntures que o relatório se encontra à disposição, identificando os locais onde o relatório estará à disposição;
(xii) manter atualizada a relação dos titulares de Debêntures e seus endereços, mediante, inclusive, solicitação de informações junto à Emissora, ao Agente Escriturador e à B3;
(xiii) fiscalizar o cumprimento das Cláusulas constantes desta Escritura de Emissão e todas aquelas impositivas de obrigações de fazer e não fazer da Emissora;
(xiv) notificar os titulares de Debêntures, individualmente ou, caso não seja possível, por meio de aviso publicado nos jornais mencionados no item 4.13 acima, no prazo máximo de [10 (dez)] dias corridos da ocorrência do evento, a respeito de qualquer inadimplemento pela Emissora de obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão, indicando o local em que fornecerá aos interessados maiores informações; comunicação de igual teor deverá ser enviada à CVM e à B3; 
(xv) verificar a observância, pela Emissora, dos limites de emissão previstos no artigo 60 da Lei das Sociedades por Ações; e
(xvi) emitir parecer sobre a suficiência das informações constantes de eventuais propostas de modificações nas condições das Debêntures.
7.6. O Agente Fiduciário usará de quaisquer procedimentos judiciais ou extrajudiciais contra a Emissora para a proteção e defesa dos interesses da comunhão dos titulares das Debêntures na realização de seus créditos, devendo, em caso de inadimplemento da Emissora:

(a) declarar antecipadamente vencidas as Debêntures e cobrar seu principal e acessórios, observadas as condições da presente Escritura de Emissão;

(b) requerer a falência da Emissora;
(c) executar as garantias pessoais e reais descritas nos itens 4.16 e 4.17 acima, respectivamente, bem como quaisquer outras garantias constituídas em seu favor na qualidade de representante dos Debenturistas, recebendo o valor decorrente dessa execução e repassando-o aos Debenturistas;

(d) tomar todas as providências necessárias para a realização dos créditos dos titulares de Debêntures; e

(e) representar os titulares de Debêntures em processo de falência, recuperação judicial e extrajudicial, intervenção ou liquidação da Emissora.

7.6.1. O Agente Fiduciário, observado o disposto na cláusula [•] desta Escritura de Emissão, somente se eximirá da responsabilidade pela não adoção das medidas contempladas nas alíneas (a) a (c) acima, se a Assembleia Geral de Debenturistas assim autorizar nos termos do disposto na cláusula [•] acima. Na hipótese da alínea (e), bastará a aprovação de titulares de Debêntures representando a maioria das Debêntures em Circulação.

7.7. Nas hipóteses de ausência ou impedimentos temporários, renúncia, liquidação, dissolução ou extinção, ou qualquer outro caso de vacância na função de agente fiduciário da Emissão, será realizada, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados do evento que a determinar, Assembleia Geral de Debenturistas para a escolha do novo agente fiduciário da Emissão, a qual poderá ser convocada pelo próprio Agente Fiduciário a ser substituído, pela Emissora, por titulares de Debêntures que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) das Debêntures em Circulação, ou pela CVM. Na hipótese da convocação não ocorrer até 15 (quinze) dias corridos antes do término do prazo acima citado, caberá à Emissora efetuá-la, sendo certo que a CVM poderá nomear substituto provisório, enquanto não se consumar o processo de escolha do novo agente fiduciário da Emissão. A substituição não implicará em remuneração ao novo Agente Fiduciário superior à ora avençada.
7.8. Na hipótese de não poder o Agente Fiduciário continuar a exercer as suas funções por circunstâncias supervenientes a esta Escritura de Emissão, deverá este comunicar imediatamente o fato à Emissora e aos titulares de Debêntures, pedindo sua substituição.
7.9. É facultado aos titulares de Debêntures, após o encerramento do prazo para a subscrição e integralização da totalidade das Debêntures, proceder à substituição do Agente Fiduciário e à indicação de seu substituto, em Assembleia Geral Debenturistas especialmente convocada para esse fim.
7.9.1. Caso ocorra a efetiva substituição do Agente Fiduciário, esse substituto receberá a mesma remuneração recebida pelo Agente Fiduciário em todos os seus termos e condições, sendo que a primeira parcela anual devida ao substituto será calculada pro rata temporis, a partir da data de início do exercício de sua função como agente fiduciário da Emissão. Esta remuneração poderá ser alterada de comum acordo entre a Emissora e o agente fiduciário substituto, desde que previamente aprovada pela Assembleia Geral de Debenturistas.
7.9.2. Em qualquer hipótese, a substituição do Agente Fiduciário ficará sujeita à comunicação prévia à CVM e ao atendimento dos requisitos previstos na Instrução CVM 583 e eventuais normas posteriores aplicáveis.
7.9.3. A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deverá ser objeto de aditamento à Escritura de Emissão, que deverá ser registrado nos termos da cláusula 4.11.
7.9.4. O Agente Fiduciário substituto deverá, imediatamente após sua nomeação, comunicá-la aos titulares de Debêntures em forma de aviso nos termos da cláusula 4.13.
7.9.5. Aplicam-se às hipóteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e preceitos a este respeito promulgados por atos da CVM.

8. DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

Os titulares de Debêntures poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral, de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos titulares de Debêntures.

8.1. Convocação

8.1.1.  A Assembleia Geral de Debenturistas poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário, pela Emissora, por titulares de Debêntures que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) das Debêntures em Circulação.
8.1.2. A convocação se dará mediante anúncio público, pelo menos 3 (três) vezes, nos órgãos de imprensa nos quais a Emissora costuma efetuar suas publicações, respeitadas outras regras relacionadas à publicação de anúncio de convocação de assembleias gerais constantes da Lei das Sociedades por Ações, da regulamentação aplicável e desta Escritura de Emissão.
8.1.3. A Assembleia Geral de Debenturistas deverá ser realizada em prazo mínimo de 15 (quinze) dias, contados da data da primeira publicação da convocação. A Assembleia Geral de Debenturistas em segunda convocação somente poderá ser realizada em, no mínimo 8 (oito) dias após a data marcada para a instalação da Assembleia Geral de Debenturistas em primeira convocação.
8.1.4. As deliberações tomadas pelos Debenturistas, observados os quóruns estabelecidos nesta Escritura de Emissão, serão existentes, válidas e eficazes perante a Emissora e obrigarão a todos os titulares das Debêntures em Circulação (definição abaixo), independentemente de terem comparecido à Assembleia Geral de Debenturistas ou do voto proferido na respectiva assembleia.
8.2. Quórum de Instalação

8.2.1. A Assembleia Geral de Debenturistas instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Debenturistas que representem, no mínimo, metade das Debêntures em Circulação, e em segunda convocação, com qualquer número.
8.2.2. Para efeito da constituição do quórum de instalação e/ou deliberação a que se refere esta Cláusula, serão consideradas “Debêntures em Circulação” aquelas Debêntures emitidas pela Emissora em circulação no mercado, excluídas as Debêntures que a Emissora possuir em tesouraria, ou que sejam de propriedade de seus controladores ou de qualquer de suas controladas, coligadas ou pessoas controladas por qualquer de seus controladores, bem como dos respectivos diretores ou conselheiros, respectivos cônjuges e parentes de até terceiro grau. Para efeitos de quórum de deliberação não serão computados, ainda, os votos em branco.

8.3. Mesa Diretora

A presidência da Assembleia Geral de Debenturistas caberá ao Debenturista eleito pelos Debenturistas ou aquele designado pela CVM.

8.4. Quórum de Deliberação

8.4.1. Cada Debênture conferirá a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais de Debenturistas, sendo admitida a constituição de mandatários, titulares de Debêntures ou não. Exceto se de outra forma disposto nesta Escritura de Emissão, as deliberações em Assembleia Geral de Debenturistas, serão tomadas pela maioria dos presentes.
8.4.2. As alterações relativas às características das Debêntures, conforme venham a ser propostas pela Emissora, como por exemplo, (i) a Remuneração das Debêntures, (ii) a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios, (iii) o prazo de vencimento das Debêntures, (iv) os valores e Datas de Amortização das Debêntures, (v) a substituição ou o reforço das Garantias; ou (vi) as hipóteses de vencimento antecipado estabelecidas no item 5.2 acima, dependerão da aprovação por Debenturistas que representem pelo menos [100% (cem por cento)] das Debêntures em Circulação.
8.4.3. As deliberações que digam respeito a: (i) substituição do Agente Fiduciário, do Banco Mandatário ou do Agente Escriturador; (ii) alteração das obrigações adicionais da Emissora estabelecidas na Cláusula 5; (iii) alteração das obrigações do Agente Fiduciário, estabelecidas na Cláusula 7 e (iv) alterações nos procedimentos aplicáveis às Assembleias Gerais de Debenturistas, estabelecidas nesta Cláusula 8, deverão ser aprovadas, seja em primeira convocação da Assembleia Geral de Debenturistas ou em qualquer convocação subsequente, por Debenturistas que representem pelo menos [100% (cem por cento)] das Debêntures em Circulação.
8.4.4. Será facultada a presença dos representantes legais da Emissora nas Assembleias Gerais de Debenturistas.
8.4.5. O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas e prestar aos titulares de Debêntures as informações que lhe forem solicitadas.
8.4.6. As alterações aos termos e condições das Debêntures somente poderão ser levadas para deliberação em Assembleia Geral dos Debenturistas por meio de proposta feita pela Emissora ou desde que acordado pela Emissora pelos Debenturistas, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

9. DAS DECLARAÇÕES DA EMISSORA E DOS GARANTIDORES
9.1.
A Emissora neste ato declara que:

(a) é uma companhia devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações, de acordo com as leis da República Federativa do Brasil;

(b) está devidamente autorizada e obteve todas as licenças e autorizações necessárias, inclusive as societárias, à celebração desta Escritura de Emissão, à emissão das Debêntures, dos Contratos de Garantias, o Contrato de Distribuição, aos demais documentos da Oferta e ao cumprimento de suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários para tanto;

(c) os representantes legais que assinam esta Escritura de Emissão, os Contratos de Garantia e o Contrato de Distribuição têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno vigor; 

(d) a celebração desta Escritura de Emissão, o cumprimento de suas obrigações previstas nesta Escritura de Emissão e a emissão e a colocação das Debêntures não infringem ou contrariam (i) qualquer contrato ou documento no qual a Emissora (e/ou suas controladoras, suas controladas e suas coligadas, diretas ou indiretas) seja parte ou pelo qual quaisquer de seus bens e propriedades estejam vinculados, nem irá resultar em (a) vencimento antecipado de qualquer obrigação estabelecida em qualquer destes contratos ou instrumentos; (b) criação de qualquer ônus sobre qualquer ativo ou bem da Emissora, exceto aqueles previstos neste Escritura de Emissão, ou (c) rescisão de qualquer desses contratos ou instrumentos; (ii) qualquer lei, decreto ou regulamento a que a Emissora (e/ou suas controladoras, suas controladas e suas coligadas, diretas ou indiretas) ou quaisquer de seus bens e propriedades estejam sujeitos; ou (iii) qualquer ordem, decisão ou sentença administrativa, judicial ou arbitral que afete a Emissora (e/ou suas controladoras, suas controladas e suas coligadas, diretas ou indiretas) ou quaisquer de seus bens e propriedades; 

(e) as obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão constituem obrigações legalmente válidas e vinculantes da Emissora, exequíveis de acordo com seus termos e condições, com força de título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 784, incisos I e III, do Código de Processo Civil;

(f) a Emissora tem todas as autorizações e licenças (inclusive ambientais)  exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício de suas atividades e andamento do Projeto ou a operação da Emissora, sendo todas elas válidas;

(g) o Projeto foi devidamente enquadrado, nos termos da Lei 12.431, e considerado como prioritários conforme Portaria 287;
(h) os direitos creditórios a serem cedidos fiduciariamente, nos termos da Cláusula 4.17(ii) desta Escritura de Emissão existem, são de sua titularidade e estão livres e desembaraçados de qualquer ônus, exceto pelas próprias Garantias Reais a serem constituídas conforme previsto nesta Escritura de Emissão;
(i) não omitiu nenhum fato relevante, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que possa resultar em Impacto Adverso Relevante; 
(j) a Emissora está cumprindo as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios, inclusive com o disposto na legislação em vigor pertinente à Política Nacional do Meio Ambiente, às Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA e às demais legislações e regulamentações ambientais supletivas, adotando as medidas e ações preventivas ou reparatórias destinadas a evitar ou corrigir eventuais danos ambientais decorrentes do exercício das atividades descritas em seu objeto social. A Emissora está obrigada, ainda, a proceder a todas as diligências exigidas para realização de suas atividades, preservando o meio ambiente e atendendo às determinações dos órgãos municipais, estaduais e federais que subsidiariamente venham a legislar ou regulamentar as normas ambientais em vigor;

(k) as Demonstrações Financeiras da Emissora, datadas de [•], representam corretamente a posição financeira da Emissora e foram devidamente elaboradas em conformidade com os princípios fundamentais de contabilidade do Brasil e refletem corretamente os ativos, passivos e contingências da Emissora de forma consolidada;
(l) possui justo título de todos seus bens imóveis e demais direitos e ativos por ela detidos;

(m) não possui qualquer pendência financeira, estando totalmente adimplente, não possuindo dívidas vencidas, parcelas de financiamentos vencidas junto a instituições financeiras ou pagamentos vencidos e não pagos junto a fornecedores ou quaisquer terceiros;
(n) cumprirá todas as obrigações assumidas nos termos desta Escritura de Emissão, incluindo, mas não se limitando à obrigação de destinar os recursos obtidos com a Emissão aos fins previstos no item 3.6 desta Escritura de Emissão;

(o) a constituição das Garantias Reais não afetará nenhum direito emergente da concessão ou qualquer ativo vinculado à concessão, bem como atendem aos estritos limites impostos pela regulamentação aplicável;

(p) tem plena ciência e concorda integralmente com a forma de divulgação e apuração da NTN-B, divulgada pela ANBIMA, e que a forma de cálculo da remuneração das Debêntures foi acordada por livre vontade entre a Emissora e o Coordenador Líder, em observância ao princípio da boa-fé;
(q) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções; 

(r) esta Escritura de Emissão constitui uma obrigação legal, válida e vinculativa da Emissora, exequível de acordo com os seus termos e condições; 
(s) nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem de, ou qualificação perante qualquer autoridade governamental ou órgão regulatório, é exigido para o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigações nos termos desta Escritura de Emissão e das Debêntures, ou para a realização da Emissão, exceto pela: (i) inscrição das AGEs da Emissora na JUCESP, bem como sua publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal [“O Dia SP”]; (ii) da realização do registro da Escritura de Emissão e dos Contratos de Garantia juntos aos Cartório de Registro de Títulos e Documentos competentes; e (iii) do depósito das Debêntures na B3 – Segmento Cetip UTVM
(t) observa a legislação em vigor, em especial, a legislação trabalhista, previdenciária e socioambiental, de forma que: (a) não utiliza, direta ou indiretamente, trabalho em condições análogas as de escravo ou trabalho infantil e não incentivam a prostituição; (b) os trabalhadores são devidamente registrados nos termos da legislação em vigor; (c) cumpre as obrigações decorrentes dos respectivos contratos de trabalho e da legislação trabalhista e previdenciária em vigor; (d) cumpre a legislação aplicável à proteção do meio ambiente, bem como à saúde e segurança públicas, bem como as condicionantes ambientais constantes das licenças ambientais do Projeto; (e) detém todas as permissões, licenças, registros, autorizações e aprovações necessárias para o exercício de suas atividades, em conformidade com a legislação ambiental aplicável; e (f) possui todos os registros necessários, em conformidade com a legislação civil aplicável;
(u) até a presente data, entregou todas as declarações de tributos, relatórios e outras informações que devem ser apresentadas, ou recebeu dilação dos prazos para apresentação destas declarações, sendo certo que todas as taxas, impostos e demais tributos e encargos governamentais devidos de qualquer forma pela Emissora, ou, ainda, impostos a ela a quaisquer de seus bens, direitos, propriedades ou ativos, ou relativos a seus negócios, resultados, lucros foram integralmente pagos quando devidos, exceto em relação aqueles que estejam sendo discutidos judicial ou administrativamente;

(v) está em situação regular perante toda a legislação trabalhista, tributária, ambiental e Leis Anticorrupção;

(w) não há qualquer ação judicial, procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou investigação em andamento, inclusive de natureza ambiental, envolvendo a Emissora ou que possa afetá-la perante qualquer tribunal, órgão governamental ou árbitro; 
9.2.
Cada um dos Garantidores, quando aplicável, declara e garante, quando aplicável, ao Agente Fiduciário, na data da assinatura desta Escritura, que:

(a) A F3C Empreendimentos é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações, de acordo com as leis brasileiras;
(b) os representantes legais da F3C Empreendimentos que assinam esta Escritura de Emissão têm poderes para assumir, em nome da F3C Empreendimentos, as obrigações ora estabelecidas;

(c) Arcanjo, Maria Antonia e Fabrício são totalmente capazes de assinar a Escritura de Emissão e assumir as obrigações estabelecidas. 
(d) Fabrício é divorciado, não possuindo união estável;

(e) as obrigações assumidas nesta Escritura constituem, e cada documento a ser entregue nos termos da presente Escritura constituirá, obrigação legalmente válida, vinculante e exigível de cada Garantidor, exequível de acordo com seus termos e condições, exceto que sua execução poderá estar limitada por leis relativas à falência, insolvência, recuperação, liquidação ou leis similares afetando a execução de direitos de credores em geral;

(f) a celebração da presente Escritura e a outorga da garantia fidejussória objeto da Cláusula 4.16 e da garantia real objeto da Cláusula 4.17(i) foram devidamente autorizadas pelos seus órgãos societários competentes e não infringem (i) seu contrato social ou estatuto social, conforme aplicável; ou (ii) qualquer lei ou restrição contratual que as vincule ou afete;

(g) nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem de, ou qualificação junto a qualquer autoridade governamental ou órgão regulatório é exigido para o cumprimento pelos Garantidores de suas obrigações nos termos da presente Escritura, dos contratos de garantia ou para a realização da Emissão, exceto pela obtenção pelo registro desta Escritura na JUCESP, pelo registro dos contratos de garantia nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos competentes e o registro das Debêntures junto a B3, os quais terão sido obtidos e em pleno vigor e efeito na data de liquidação;

(h) a celebração da presente Escritura e a outorga das garantias fidejussória e real objeto das Cláusulas 4.16 e 4.17(i) não infringem qualquer contrato ou instrumento dos quais os Garantidores sejam parte, nem irá resultar em (i) vencimento antecipado de qualquer obrigação estabelecida em quaisquer desses contratos ou instrumentos, (ii) criação de qualquer ônus ou gravames sobre qualquer ativo ou bem dos Garantidores, exceto por aqueles já existentes na presente data, (iii) na rescisão de quaisquer desses contratos ou instrumentos;

(i) não há qualquer ação judicial, procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou investigação pendente ou iminente envolvendo quaisquer dos Garantidores perante qualquer tribunal, órgão governamental ou árbitro, que possa impedir a outorga da garantia fidejussória objeto da Cláusula 4.16 e da garantia real objeto da Cláusula 4.17(i);

(j) as Demonstrações Financeiras da F3C Empreendimentos representam corretamente suas respectivas posições financeiras naquela data e foram devidamente elaboradas em conformidade com os princípios fundamentais de contabilidade aplicáveis e refletem corretamente os ativos, passivos e contingências da F3C Empreendimentos, responsabilizando-se a Emissora, solidariamente com a F3C Empreendimentos, pela veracidade, consistência e completude de tais informações;

(k) não omitiram, ou omitirão, nenhum fato, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que possa resultar em alteração substancial na situação econômico-financeira ou jurídica dos Garantidores em prejuízo dos Debenturistas; 
(l) não têm qualquer ligação com o Agente Fiduciário que impeça o Agente Fiduciário de exercer, plenamente, suas funções com relação à outorga das garantias fidejussória objeto da Cláusula 4.16 e da garantia real objeto da Cláusula 4.17(i);
(m) [o patrimônio líquido dos Garantidores é, na Data de Emissão, suficiente para arcar com todos os valores devidos aos Debenturistas nos termos desta Escritura em caso de inadimplemento da Emissora das obrigações ora assumidas.]
10. DO COMPROMISSO ANTICORRUPÇÃO

10.1. As Partes declaram que conhecem e estão em consonância com todas as leis anticorrupção e antilavagem de dinheiro aplicáveis, incluindo aquelas da jurisdição de seu domicílio e da jurisdição em que o contrato em questão será cumprido, se diversa daquela, em especial as disposições das Leis Anticorrupção.

10.2. As Partes declaram, ainda, individualmente, uma à outra, sem limitação, que: (i) não financia, custeia, patrocina ou de qualquer modo subvenciona a prática dos atos ilícitos previstos nas leis anticorrupção, antilavagem  e/ou organizações antissociais e crime organizado; (ii) não promete, oferece ou dá, direta ou indiretamente, qualquer item de valor a agente público ou a terceiros para obter ou manter negócios ou para obter qualquer vantagem imprópria; (iii) não aceita ou se compromete a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por meio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie, direta ou indiretamente relacionados ao objeto do presente contrato, que constituam prática ilegal, que atente aos bons costumes, ética, moral e de corrupção sob as leis dos países sede, e onde haja filiais, dos contratantes, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma e (iv) em todas as suas atividades relacionadas a este instrumento, cumprirá, a todo tempo, com todos os regulamentos e legislação anticorrupção e antilavagem aplicáveis.

11. DAS NOTIFICAÇÕES

11.1. Todos os documentos e as comunicações, que deverão ser sempre feitos por escrito, assim como os meios físicos que contenham documentos ou comunicações, a serem enviados por qualquer das partes nos termos desta Escritura de Emissão deverão ser encaminhados para os seguintes endereços:

Para a Emissora:

TRANSMISSORA DE ENERGIA CAMPINAS-ITATIBA SPE S.A.
[•]

[•] - São Paulo - SP
At.: [•]
Telefone: [•]

Correio Eletrônico: [•]
Para o Agente Fiduciário: 

[•] 
[•]
At.: [•]
Telefone: [•]

Correio Eletrônico: [•] 

Para os Garantidores:
F3C EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
[•]

[•]

At.: [•]
Tel. [•]
e-mail: [•]

ARCANJO GONZALEZ

[•]

At.: [•]

Tel. [•]

e-mail: [•]

MARIA ANTONIA PIETRUCCI GONZALEZ
[•]

At.: [•]

Tel. [•]

e-mail: [•]

FABRICIO GONZALEZ
[•]

At.: [•]

Tel. [•]

e-mail: [•]

Para o Escriturador:

[•]
Para o Banco Liquidante:

[•]

[•]

At.: [•]

Telefone: [•] 
Correio Eletrônico: [•]

11.2. As comunicações referentes à esta Escritura de Emissão serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com "aviso de recebimento" expedido pelo correio, sob protocolo, ou por telegrama nos endereços acima. As comunicações feitas por fac-símile serão consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento seja confirmado através de indicativo (recibo emitido pela máquina utilizada pelo remetente) seguido de confirmação verbal por telefone. Os respectivos originais deverão ser encaminhados para os endereços acima em até 5 (cinco) dias úteis após o envio da mensagem. A mudança de qualquer dos endereços acima deverá ser comunicada à outra parte pela parte que tiver seu endereço alterado. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes da presente Escritura de Emissão. Dessa forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciário e/ou aos titulares de Debêntures em razão de qualquer inadimplemento das obrigações da Emissora, prejudicará tais direitos, faculdades ou remédios, ou será interpretado como uma renúncia aos mesmos ou concordância com tal inadimplemento, nem constituirá novação ou modificação de quaisquer outras obrigações assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão ou precedente no tocante a qualquer outro inadimplemento ou atraso.
12.2. A presente Escritura de Emissão é firmada em caráter irrevogável e irretratável, salvo na hipótese de não preenchimento dos requisitos relacionados na Cláusula 2 supra, obrigando as partes por si e seus sucessores.
12.3. Caso qualquer das disposições desta Escritura de Emissão venha a ser julgada ilegal, inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal julgamento, comprometendo-se as partes, em boa-fé, a substituir a disposição afetada por outra que, na medida do possível, produza o mesmo efeito.
12.4. A presente Escritura de Emissão e as Debêntures constituem título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 784, incisos I e III, do Código de Processo Civil, e as obrigações nelas encerradas estão sujeitas a execução específica, de acordo com os artigos 815 e seguintes, do Código de Processo Civil.
12.5. Os prazos estabelecidos na presente Escritura de Emissão serão computados de acordo com a regra prescrita no artigo 132 do Código Civil, sendo excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

13. DO FORO

13.1. Esta Escritura de Emissão é regida pelas Leis da República Federativa do Brasil.

13.2. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões porventura oriundas desta Escritura de Emissão.
E por estarem assim justas e contratadas, firmam a presente Escritura de Emissão a Emissora, o Agente Fiduciário e os Garantidores, em [•] vias de igual forma e teor e para o mesmo fim, em conjunto com as 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

São Paulo, [•]

TRANSMISSORA DE ENERGIA CAMPINAS-ITATIBA SPE S.A.

	____________________________________
	_____________________________________

	Nome:
	Nome:

	Cargo:
	Cargo:


[Agente Fiduciário]
	____________________________________
	_____________________________________

	Nome:
	Nome:

	Cargo:
	Cargo:


F3C EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.

	____________________________________
	_____________________________________

	Nome:
	Nome:

	Cargo:
	Cargo:


	ARCANJO GONZALEZ
	MARIA ANTONIA PIETRUCCI GONZALEZ



	_________________________________
	________________________________________

	RG:
	RG:

	CPF/ME
	CPF/ME


	FABRÍCIO GONZALEZ



	_________________________________

	RG:

	CPF/ME


Testemunhas:

	____________________________________
	_____________________________________

	Nome:
	Nome:

	RG:
	RG:

	CPF/ME
	CPF/ME:


ANEXO I

Portaria 287 do Ministério de Minas e Energia

de 21 de dezembro de 2018

ANEXO II

Minuta de Aditamento da Escritura de Emissão (Bookbuilding)
ANEXO III

[Metodologia de Cálculo do Índice de Cobertura do Serviço da Dívida]
Fl.26/44
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